
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0007604-40.2013.8.26.0007 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Moises Bech-ME Executado: Sanesc - Saneamento e Cosntruções Ltda
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007604-40.2013.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato
Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SANESC - SANEAMENTO E COSNTRUÇÕES
LTDA, CNPJ 76.372.093/0001-47, sediada inicialmente em AV.ENG. MAX DE SOUSA, 376, COQUEIROS,
CEP 88080-000, Estado de Santa Catarina - SC, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Moises Bech-ME, alegando a inadimplência em meados de abril e setembro de
2012, pela transação comercial de Tubos de Concreto Armado e Lajes de Concreto, consignada pelas
duplicatas n°s 000.000.552, 000.000.555, 000.000.556, 000.000.557, 000.000.582, 000.000.583, 000.000.585,
000.000.586, 000.000.587, 000.000.588 e 000.000.589, emitidas pelo executado em benefício do exeqüente no
valor de R$ 25.450,00, gerando uma dívida no montante de R$ 64.357,37. Encontrando-se o(s) réu(s) em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 dias efetue(m)
o pagamento da importância devidamente atualizada, totalizando a importância de R$ 64.357.37 correspondente
à dívida acrescida de correção monetária e juros contratuais até da data do efetivo pagamento, sob pena de
imediata penhora de bens, avaliação, intimação e seguimento da execução, para o caso de pronto pagamento
os honorários advocatícios ficam reduzidos à metade. Passando a fluir independente de qualquer outra
intimação, no prazo de 15(quinze) dias, ambos fluirão após o decurso do prazo de 20 (vinte) dias supra,
reconhecendo a executada o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários de advogado, poderá requerer autorização do juízo para pagar o restante do
débito em até 6 parcelas mensais, acrescidas correção monetária e juros de 1% ao mês. O não pagamento
de qualquer das prestações implicará, de pleno direito o vencimento das subsequentes e o prosseguimento
do processo como o imediato inícios dos atos executivo, imposição ao executado de multa de 10% sobre o valor
das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Não sendo interpostos embargos pelos
executados, presumir-se-ão verdadeiros os fatos articulados na petição inicial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21
de novembro de 2017. 23 e 24/01

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo, nos termos do Artigo
69, parágrafo 3º, inciso I, do Estatuto Social, convoca seus associados
quites e em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a Assembleia
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 06 de fevereiro de 2018 ( 3ª
feira), às 14:00 horas em 1ª (primeira) Convocação com a presença da
maioria dos associados em condições de voto e, às 14:30 horas em 2º
(segunda) e última Convocação com os associados presentes, nas
dependências do sindicato Rural de São Paulo, sito à Rua  Aroaba, 118
-Vila Leopoldina – São Paulo – SP, a fim de discutir e votar a seguinte;
ORDEM DO DIA: A - Leitura, discussão e aprovação da Ata da
Assembleia anterior; B - Leitura, discussão da convocação coletiva de
Trabalho dos Trabalhadores Rurais 2018/2019. São Paulo, 23 de janeiro
de 2018. Yuchi Ide – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0163713-65.2011.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini 
Teodoro, na forma da lei, etc... FAZ SABER a AM PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS 
LTDA., CNPJ 14.666.158/0001-00 e ao corréu BANCO INTERESTADUAL S.A., CNPJ 62.647.466/0001-
30, na pessoa de seus representantes legal, que lhe foi proposta uma Ação de Obrigação de Fazer c.c. 
Indenização por Danos Morais e Materiais pelo Procedimento Sumário ora convertido em Ordinário por 
parte de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-
CABESP, alegando em síntese ser proprietária de imóvel descrito nos autos, em que esta situada a sua 
sede, limítrofe a imóvel de propriedade do réu, ocorre que, por não estar sendo inteiramente utilizado pelo 
seu proprietário, o imóvel do Réu encontra-se em péssimas condições de conservação, com vazamentos 
e infiltrações de toda ordem no imóvel do autor, tendo o mesmo arcado com as despesas de reformas 
efetuadas no imóvel, porem as infiltrações não cessaram. Requer que haja imediato conserto, pelo réu, de 
todos os vazamentos e infiltrações existentes nas paredes limítrofes dos imóveis das partes, sendo que a 
demora de tais consertos colocará em risco a saúde de seus funcionários. Encontrando-se o(s) réu(s) em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de quinze (15) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2017. 
 

23 e 24/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011350-85.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Acacio Carosini Amaro Requerido: Luis João Neto e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1011350-85.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS JOÃO NETO, RG 28.682.856-X, CPF 182.467.428-76 e a MARCIA
CRISTINA DIAS JOÃO, RG 19.247.744-4, CPF 166.514.778-46 que lhe foi proposta uma ação de Monitória
por parte de Acacio Carosini Amaro, objetivando cobrança da quantia de R$ 3.726,11(agosto/2016), representado
pelo Cheque nº SA- 002591 - Banco 341 Itaú Personnalité - Agência 6225 - Conta Corrente 01196-1, emitido
em 25/11/2015. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem o débito (acrescido de 5% de honorários
advocatícios e isenção de custas) ou ofereçam embargos. Não sendo embargada a ação, os réus serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de
2018. 23 e 24/01

LDD Refeições Rápidas Ltda.
NIRE 35.220.136.857

Edital de Convocação - Reunião Anual de Sócios
Ficam os senhores sócios da sociedade LDD Refeições 
Rápidas Ltda. convocados a comparecer à Reunião 
Anual de Sócios, a realizar-se no dia 05 de fevereiro de 
2018, às 11:00 horas, no endereço localizado na Rua Be-
nedito Fernandes, nº 545, conjunto 516, Santo Amaro, 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04746-110, que terá 
como ordem do dia as seguintes deliberações: (i) anota-
ção do falecimento do sócio Salvador Moutinho Du-
razzo, cujo espólio é representado por Ricardo Dória Du-
razzo, e alteração, portanto, da cláusula do Contrato So-
cial da Sociedade que trata da distribuição do capital so-
cial; (ii) deliberação sobre as contas da Sociedade relati-
vas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2016 e acerca da destinação do resultado apurado no re-
ferido exercício; e (iii) liquidação e dissolução da Socie-
dade. São Paulo, 22 de janeiro de 2018.

Espólio de Salvador Moutinho Durazzo
Ricardo Dória Durazzo.

FOROS REGIONAIS ITAQUERA 2ª VARA CÍVEL  
Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0018820-56.2017.8.26.0007. 
O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível de Itaquera/SP. Faz saber a Meris Mercia 
Castanho, que Condomínio Pateo Picasso requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia 
de R$ 50.430,84 (julho/2017). Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob 
pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o 
valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). 
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.         [23,24] 

Citação. Prazo 20 dias - Proc. 0169091-65.2012.8.26.0100. 
O Dr. Edward Albert Lancelot D C Caterham Wickfield, Juiz 
de Direito da 35ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Paulo 
Cesar Ferreira Jucá CPF 035.024.128-71, que Elena 
Balsamo Lopes CPF 270.526.758-11 e Marlene Balsamo 
Gregori CPF 382.099.668-04 ajuizaram ação despejo por 
falta de pagamento, para cobrança de R$6.738,60 (jul/12), 
referente à locação do imóvel à rua Leopoldo Miguez 512, 
apto 46, Glicério, devidamente atualizado e acrescido das 
custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. 
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital para que 
em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste a ação ou peça a 
purgação da mora, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                       [23,24] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTE-
RESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1053811-97.2017.8.26.0053. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara da Fazenda Pública, do 
Foro Central Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Celina Maria Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO 
PAULO - COHAB move uma Desapropriação - 
Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 
de Desapropriação contra Vera Regina Lellis Vieira Ribeiro e 
Rogério Cesar Sasso, objetivando a desapropriação da área 
de 500 m2 (quinhentos metros quadrados), correspondente 
à integralidade do imóvel situado na Rua Emest Renan, Lote 
6, da quadra M, Morumbi, São Paulo, matrícula 2.069, do 18º 
ORI/SP, contribuinte 170.170.0021-7, declarado de utilidade 
pública conforme Decreto Municipal nº 56.595, de 11/11/15, 
para a implantação de programa habitacional, mediante a 
oferta de R$354.183,00. Para o levantamento dos depósitos 
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o 
prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão 
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o 
qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 12 de dezembro de 2017.                                            [23,24] 

Patente Participações S/A.
CNPJ/MF nº 61.790.390/0001-35 - NIRE 35300000463

Ata da Assembléia Geral Ordinária
Data/hora/local: 21/12/2017, às 10:00 horas, na sede so-
cial em São Paulo/SP. Convocação: Editais publicados nos 
jornais “DOESP e O Dia SP” nos dias 13,14 e 15/12/2017. 
Presença: 100%. Mesa: Presidente - Manoel Francisco Pires 
da Costa; Secretário - Luiz Fernando Nazarian. Delibera-
ções: a) aprovar as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2016, publicadas nos 
jornais “DOESP e O DIA” em 27/04/2017. Observações: 
A acionista Advest Participações Ltda., apresentou decla-
ração de voto contrário à matéria. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que, lida 
e achada conforme, vai por todos os presentes assinada. 
São Paulo, 21/12/2017. Mesa: Manoel Francisco Pires da 
Costa - Presidente; Luiz Fernando Nazarian - Secretario. 
Administradores presentes: Manoel Francisco Pires da 
Costa; Luiz Fernando Nazarian. Acionistas presentes: Lu-
napar Participações Ltda., representada pelo seu sócio Luiz 
Fernando Nazarian; Manoel Francisco Pires da Costa; Advest 
Administração e Participações Ltda., p.p. Ana Lygia Tannus 
Giacometti e Artur Fernandes Andrezo. A presente Ata é 
cópia � el da original. JUCESP n° 2.442/18-8 em 05/01/2018.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ÉVERTON FERREIRA DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR OPERACIONAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/01/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EDVALDO FLOR DE LIMA E DE MARIA EDNEIDE FERREIRA DE LIMA. GRAZIELA
FERNANDES SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE LOJISTICA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE MARTINS FRANCISCO SANTOS E DE MARIA APARECIDA FERNANDES FREIRE.

BRUNO RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO ELETRICISTA,
NASCIDO EM SUZANO, SP NO DIA (19/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO SUZANO, SP, FILHO
DE NILCIO RODRIGUES E DE ADRIANA DE CASSIA GOES BAPTISTA. JEANNINE MARCELINO DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE CONTROLE DE QUALIDADE, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ESEQUIAS MARCELINO DA SILVA FILHO E DE RITA DE CACIA MACHADO DA SILVA.

DIEGO BARBOSA RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SUPORTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SANDRO RONALDO RIBEIRO E DE SÂNGELA BARBOSA DOS SANTOS.
DANIELLE CRISTINE NASCIMENTO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENGENHEIRA CIVIL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS E DE IONE CRISTINA
NASCIMENTO DOS SANTOS.

EDUARDO MIGUEL DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SEGURANÇA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/01/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MIGUEL PEREIRA DOS SANTOS E DE NEIDE MARIA RAMOS DOS SANTOS.
PRISCILA ANTUNES DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO MARTINS DE SOUSA E DE CLEIDE ANTUNES.

FELIPE RODRIGUES MONTILLA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESENVOLVEDOR DE
SISTEMAS, NASCIDO EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (01/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DAVID JOSÉ RODRIGUES MONTILLA E DE SUELI
APARECIDA ALVES DE SOUZA MONTILLA. TAMIRES CARVALHO LINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO FARMACEUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/12/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ZACARIAS ALVES LINS E DE OSANA DE
CARVALHO SANTOS LINS.

ARTHUR DOUGLAS ALVES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO ELÉTRICO,
NASCIDO EM MACEIÓ, AL NO DIA (04/02/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO DA SILVA E DE MARIA QUITERIA ALVES DA SILVA. NATALY
BATISTA DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICO ELETRÔNICO, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (09/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOSE BATISTA DE LIMA E DE MARIA DO SOCORRO CAMILO DA SILVA LIMA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE CAPÃO REDONDO
OFICIAL - CLAUDINEI JOSÉ PIRES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

RÔMULO DA SILVA SOUZA E JULIANE RIBEIRO CRUZ DE MORAIS, SENDO O
PRETENDENTE: SOLTEIRO, ADMINISTRADOR, NASCIDO EM 05/02/1988, NATURAL
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
HELIO DE SOUZA E DE MARIA DE FATIMA DA SILVA SOUZA; E A PRETENDENTE:
SOLTEIRA, CONTADORA, NASCIDA EM 16/02/1992, NATURAL DE SÃO PAULO -
SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JEOVA CRUZ DE
MORAIS E DE JOSEANE DA MATA RIBEIRO DE MORAIS.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Móvel e para Intimação do executado PAULO DE OLIVEIRA DA SILVA, CPF nº
684.563.528-53, de sua esposa se casado for, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cobrança,
requerida por CONSTRUTORA ESTRUTURAL, CNPJ nº 75.154.385/0001-40. Processo nº 0018245-77.2012.8.26.0248.
O Dr. Sérgio Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Indaiatuba, na forma da Lei, etc...FAZ SABER
aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem móvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na
forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo
Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº
191, no dia 30/01/2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se
em 02/02/2018, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem
mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início
imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 19/02/2018, às 15:00 horas, para o 2º Leilão,
ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da
avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados
pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será
efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do
gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real
das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no
site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO
PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através
da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro
será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após
o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos
acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o
Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente
responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de
remição, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre
o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo
apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da
execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes, após
a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos
custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na
Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: um automóvel, VW/Gol CL, placa BKW-4547, ano de fabricação/modelo
92/93. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$6.218,00 (seis mil, duzentos e dezoito reais), conforme pesquisa acostada aos autos
datada de março/17. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA OUTUBRO/2017: R$6.255,00
(seis mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais). Obs.1: Foi nomeado como depositário do bem o próprio executado,
domiciliado na Rua Dimas Alberto de Campos, 53, Núcleo Residencial Professor C, Indaiatuba/SP. ÔNUS, TAXAS E
IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante.

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0006215-08.2013.8.26.0011. A Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Rocabi Escola de
Idiomas S/S Ltda - ME, CNPJ 05.071.198/0001-18, na pessoa de seu representante legal e a, Rubens Roberto
de Carvalho, CNH 02594593350 DETRAN/SP, CPF 003.397.578-76 e Zina Maria Garcia de Carvalho, RG
10259697 SSP/SP, CPF 041.368.998-07 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança
de R$ 58.630,76 (abril/2013), referente Contrato de Abertura de Crédito denominado BB Giro Empresa Flex
nº 155.103.320, firmado em 12/07/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para
que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos,
sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida e prosseguindo-se na
forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
07 de Dezembro de 2017. 23 e 24/01

SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A
CNPJ/MF n.º 03.996.434/0001-81 - NIRE 35.300.394.283

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2017.
Data e hora e local: No dia 1º de dezembro de 2017, às 10 horas, na sede social da SHOPPING CENTER 
ITAPECERICA DA SERRA S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, São Paulo
Capital, na Rua Helena, nº 235, 1º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-050. Convocação e presenças: Dispensada 
a convocação nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) tendo em 
vista a presença de acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes de livro próprio. Mesa: João Antonio Zogbi Filho, Presidente, e Marcelo Perrucci
Secretário. Ordem do dia: deliberar sobre: (i) a renúncia do Sr. João Antonio Zogbi Filho ao cargo de diretor sem 
designação específica; e (ii) a eleição de novo diretor sem designação específica da Companhia. Deliberações
As seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas ou 
emendas: Autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia Geral Extraordinária em forma 
de sumário das decisões tomadas, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. Consignar o recebimento 
da carta de renúncia apresentada pelo Diretor sem designação específica, o Sr. João Antonio Zogbi Filho
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.884.074 SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o n° 029.532.968-83, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde tem 
escritório na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 2.601, 5° andar, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Diretor 
Renunciante”), conforme carta de renúncia que, após autenticação pela mesa, ficará arquivada na sede social da 
Companhia. Em substituição ao Diretor Renunciante, eleger o Sr. FERNANDO DE MELLO BRANDÃO, brasileiro
casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.687.243 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 212.504.888-42, com endereço comercial na Cidade de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, na 
Av. Quinze de Novembro, nº 89, Centro, CEP: 06.850-100, ao cargo de Diretor sem designação específica da 
Companhia, que completará o prazo de mandato do Diretor Renunciante, encerrando seu mandato, portanto, em 
24 de maio de 2020. O Diretor ora eleito acima qualifico aceita sua respectiva nomeação e toma posse de seu 
respectivo cargo nesta data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse no livro próprio e declara: (a) 
ter conhecimento das disposições do Artigo 147 da Lei das S.A. e, portanto, (b) não estar impedidos de exercer a 
administração da Companhia: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob efeitos dela; (iii) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
(iv) pelo cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Diante do ora deliberado, a Companhia faz consignar, para 
fins de clareza, a composição consolidada da Diretoria da Companhia nesta data:

Nome Cargo Data de Eleição Data de vencimento do mandato
Marcelo Perrucci Diretor 24/05/2017 24/05/2020

Fernando de Mello Brandão Diretor 01/12/2017 24/05/2020

Encerramento, lavratura e leitura de ata: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta, 
a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa:
João Antônio Zogbi Filho (Presidente) e Marcelo Perrucci (Secretário). Acionistas: Site Empreendimentos e 
Participações S.A. (p. João Antônio Zogbi Filho e Marcelo Perrucci) e JJLF Empreendimentos Imobiliários e 
Participações Ltda. (p. João Antônio Zogbi Filho). Certifico com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 01 de 
dezembro de 2017. Mesa: João Antonio Zogbi Filho - Presidente. Marcelo Perrucci - Secretário. Acionistas: SITE – 
Empreendimentos e Participações S.A. Por: João Antônio Zogbi Filho e Marcelo Perrucci - Cargo: Diretores. JJLF 
Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. Por: João Antônio Zogbi Filho - Administrador. Registrada na 
JUCESP sob o nº 2.558/18-0 em 08/01/18 – Flavia R. Brito Gonçalves – Secretária Geral.

Atlante Participações
e Empreendimentos Ltda.

CNPJ/MF nº 05.285.857/0001-19 - NIRE 35.220.404.517
Edital de Convocação – Reunião Anual de Sócios
Ficam os senhores sócios da sociedade convocados a 
comparecer à Reunião Anual de Sócios, a realizar-se no 
dia 05.02.2018, 10hs, no endereço na Rua Benedito Fer-
nandes, nº 545, conjunto 516, Santo Amaro, São Paulo/
SP, CEP 04746-110, que terá como ordem do dia as se-
guintes deliberações: (i) anotação do falecimento do só-
cio e Diretor Superintendente Salvador Moutinho 
Durazzo, cujo espólio é representado por Ricardo Dória 
Durazzo, e alteração, portanto, da Cláusula 4ª do Contra-
to Social da sociedade; (ii) deliberação sobre as contas 
da sociedade relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2016 e acerca da destinação do resultado apurado 
no referido exercício; (iii) destituição do Diretor Adminis-
trativo Financeiro da sociedade e eleição de novos admi-
nistradores; (iv) alteração do endereço da sede da socie-
dade para o seguinte novo endereço: Rua Benedito Fer-
nandes, nº 545, conjunto 516, sala 3, em São Paulo/SP, 
CEP 04746-110; (v) alteração do objeto social da socie-
dade para: participação no capital de outras sociedades, 
na condição de quotista ou acionista; administração de 
bens próprios; aquisição de ativos e direitos; e compra, 
venda, manutenção, administração e locação de bem 
imóveis; e (vi) aprovação da redação consolidada do 
Contrato Social. São Paulo, 22.01.2018. Espólio de Sal-
vador Moutinho Durazzo - Ricardo Dória Durazzo

Águas Petrópolis Paulista Ltda
CNPJ 61.072.898/0001-06 - NIRE 35.2.0101476.8

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores quotistas a comparecer em reu-
nião de sócios que se realizará no dia 27/02/2.018, às 10 horas, 
na Rua Péricles nº. 376, São Paulo/SP, para: a) apreciar, discutir e 
votar as contas da administração e as demonstrações contábeis 
relativas ao exercício social de 2.017; b) dar destino ao resultado 
líquido desse exercício; c) apreciar plano orçamentário para o 
exercício de 2.018; d) De� nir pró-labore dos diretores para o ano 
de 2018. Todas as demonstrações � nanceiras foram enviadas 
por correspondência registrada em 22/01/2018 para o endere-
ço dos sócios, e encontram-se a disposição dos mesmo na sede 
da empresa, assim como todos os documentos da escrituração.
São Paulo, 22/01/2.018. Francisco Manuel Geraldes.  (23-24-25)
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Privatização da Eletrobras chega ao
Congresso em meio à batalha judicial

Nacional
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Na volta do recesso parla-

mentar, um dos temas que

deve esquentar o debate entre

os parlamentares é a proposta

de privatização da Eletrobrás,

encaminhada essa semana pelo

governo ao Congresso. O tex-

to chega para ser inicialmente

apreciado pela Câmara dos

Deputados, em meio a uma ba-

talha judicial.

Para abrir caminho para o

processo, no final de dezem-

bro de 2017 o presidente da

República, Michel Temer edi-

tou a Medida Provisória (MP)

814/17,  que retirava de uma

das leis do setor elétrico a proi-

bição de privatização da Ele-

trobras e suas subsidiárias. 

Dias depois, no início de ja-

neiro, o juiz Carls Kitner, da

Justiça Federal em Pernambu-

co, concedeu uma liminar sus-

pendendo o artigo o sobre  a

Eletrobras.

Recursos
A União recorreu da deci-

são, mas teve seu recurso ne-

gado pelo Tribunal Regional

Federal da 5ª Região (TRF5)

em Pernambuco. Na semana

passada o caso chegou ao Su-

premo Tribunal Federal

(STF) por meio de um novo

recurso da Advocacia-Geral

da União (AGU) contra a de-

cisão da Justiça Federal. Na

reclamação, a AGU argumen-

ta que o juiz “usurpou” a com-

petência do STF.

A Câmara dos Deputados

também entrou com uma re-

clamação no Supremo contra

a decisão da Justiça Federal de

Pernambuco, que suspendeu

os efeitos da Medida Provisó-

ria (MP) 814/17. Para a asses-

soria jurídica da Câmara,  hou-

ve uma intervenção indevida

nas funções tanto do Executi-

vo quanto do Legislativo, as-

sim como uma decisão que só

poderia ser tomada pelo Supre-

mo. “O magistrado culminou

por deferir provimento juris-

dicional da estreita competên-

cia do STF, isto é, medida tí-

pica das ações de controle de

constitucionalidade, mais pre-

cisamente da ação direta de in-

constitucionalidade”, diz o do-

cumento.

Com o período de férias co-

letivas dos ministros do Su-

premo, os recursos poderão

ser julgados a qualquer moa-

mento liminarmente pela pre-

sidente do STF, ministra Cár-

men Lúcia, que trabalha em

regime de plantão, ou a minis-

tra pode deixar que o relator

do caso na Corte, ministro

Alexandre de Moraes, decida

em fevereiro.

Proposta
O texto enviado pelo go-

verno não é muito diferente do

finalizado em novembro de

2017. Entre as mudanças está

a que diz que, depois da priva-

tização, a União não terá mais a

garantia de indicar o presidente

do Conselho de Administração,

mas por meio de ações chama-

das de golden share poderá in-

dicar um membro adicional ao

colegiado. 

A operação se dará por

meio de aumento do capital

social da empresa, que o go-

verno considera “democratiza-

ção do capital da Eletrobras”.

Pela proposta, nenhum acio-

nista poderá ter mais de 10%

de poder do voto. O objetivo,

segundo o Planalto, é evitar

que outra companhia tome o

controle da estatal.

Não fazem parte do proje-

to de privatização a subsidiá-

ria da estatal, Eletronuclear e

a Usina Hidrelétrica de Itaipu,

controlada pelo Brasil e pelo

Paraguai. Segundo o governo,

a privatização da Eletrobras

levará à redução das tarifas

pagas pelo consumidor. O Pla-

nalto também argumenta que

a abertura de capital da empre-

sa fortalecerá o setor, com a

expansão de investimentos e o

aprimoramento da oferta de

energia.

Debates
A ideia de privatização da

Eletrobras foi bastante debati-

da em audiências públicas na

Câmara e no Senado em 2017.

Em novembro, por exemplo,

vários senadores criticaram o

Decreto 9.188/2017, editado

pelo presidente Temer para cri-

ar um programa de venda de

ativos das empresas de socie-

dades de economia mista, in-

cluindo a Eletrobras.

Randolfe Rodrigues (Rede-

AP), Vanessa Grazziotin

(PCdoB-AM) e Lindbergh Fari-

as (PT-RJ) apresentaram pro-

jetos de decreto legislativo (PDS)

com o objetivo de sustar os efei-

tos do decreto presidencial.   Já

o senador Garibaldi Alves Filho

(PMDB-RN) afirmou que a em-

presa de energia elétrica do Rio

Grande do Norte foi privatizada

e, agora, não dá mais prejuízo e

presta serviços de qualidade à

população.

Na Câmara, em audiência

na Comissão de Relações Ex-

teriores de Defesa Nacional, 

também em novembro,   a

proposta foi criticada pela

deputada Jô Moraes ( PCdoB-

MG) . “A proposta de priva-

tização do sistema Eletrobras

acarretará na entrega das usi-

nas hidrelétricas a empresas

privadas, na insuficiência de

fornecimento às regiões que

ainda não foram interligadas

ao sistema nacional, como é

o caso de Roraima, na para-

lisação da universalização da

energia, como é o caso dos

estados do Norte e alguns do

Nordeste”, destacou. (Agen-

cia Brasil)

Técnicos da Organização

Mundial da Saúde (OMS)

chegam ao Brasil na próxima

segunda-feira (29) para acom-

panhar o fracionamento da

vacina contra a febre amare-

la. A informação foi divulgada

na terça-feira (23) pelo Minis-

tério da Saúde, que tem se

reunido semanalmente com o

órgão das Nações Unidas para

tratar do surto da doença no

país.

De acordo com a pasta, a

previsão é que os agentes in-

ternacionais desembarquem

em São Paulo e acompanhem

no próprio estado o fraciona-

mento da vacina. Além de São

Paulo, o Rio de Janeiro tam-

bém inicia, na próxima quin-

ta-feira (25), a imunização de

municípios pré-selecionados

contra a febre amarela.

Em São Paulo, 54 muni-

cípios participam da campa-

nha, com previsão de vacinar

8,3 milhões de pessoas, sen-

do 6,3 milhões com a dose

fracionada e 2 milhões com a

padrão. Já no Rio de Janeiro,

7,7 milhões de pessoas deve-

rão receber a dose fracionada

e 2,4 milhões a padrão, em 15

OMS vem ao Brasil para
acompanhar fracionamento da
vacina contra febre amarela

municípios.

Até o momento, a campa-

nha de vacinação no estado da

Bahia permanece na data pre-

vista (entre 19 de fevereiro e

9 de março). Na Bahia, 2,5

milhões de pessoas serão va-

cinadas com a dose fraciona-

da e 813 mil com a dose pa-

drão em oito municípios.

O objetivo da campanha,

segundo o ministério, é evitar

a expansão do vírus para áre-

as próximas de onde há cir-

culação atualmente. No total,

21,7 milhões de pessoas des-

tes municípios deverão ser

vacinadas durante a campa-

nha, sendo 16,5 milhões com

a dose fracionada e outras 5,2

milhões com a dose padrão.

“A adoção do fraciona-

mento das vacinas é uma

medida preventiva e reco-

mendada pela Organização

Mundial de Saúde (OMS)

quando há aumento de epi-

zootias e casos de febre

amarela silvestre de forma

intensa, com risco de expan-

são da doença em cidades

com elevado índice popula-

cional”, informou a pasta.

(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, (ARTIGO 52, § 1º DA LEI 11.101/2005) E AVISO SOBRE O PLANO DE RECUPERAÇÃO APRESENTADO (ART. 53, P. ÚNICO) DA LEI 11.101/05) COM PRAZO DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES 
E DIVERGÊNCIAS CONTRA A RELAÇÃO DE CREDORES E, SIMULTANEAMENTE, PRAZO DE 30 DIAS PARA OBJEÇÃO AO PLANO (ART. 55, “CAPUT”, DA LEI 11.101/05), EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DE Italspeed Automotive Ltda, pessoa jurídica constituída sob o CNPJ/MF nº 01.941.678/0001-31, PROCESSO Nº 1003801-36.2016.8.26.0101. O Doutor João de Oliveira Rodrigues Filho, MM juiz de Direito da 
1ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER QUE por parte de Italspeed Automotive Ltda CNPJ nº 01.941.678/0001-31; 
Brimold Artefatos de Cimento Ltda CNPJ nº 07.362.190/0001-36; Carvovale Industria e Comercio de Produtos Agroindustriais e Florestais Ltda CNPJ nº 01.538.372/0001-39; Coagro Industria e Comercio de Produtos 
Agroindustriais e Florestais Ltda CNPJ nº 65.146.961/0001-54; GT Agro Carbo Industrial Ltda CNPJ nº 17.978.388/0001-00; Italmagnésio S/A Industrai e Comércio CNPJ nº 61.192.597/0001-08; Mito Mineração Tocantins 
Ltda-ME CNPJ nº 18.358.051/0001-55; Planta 7 S/A Empreendimentos Rurais CNPJ nº 24.997.934/0001-08; Rotavi Industrial Ltda CNPJ nº 59.591.974/0001-30; Tonolli do Brasil Industria e Comércio de Metais Ltda CNPJ 
nº 56.990.625/0001-00. Me foram requeridos os benefícios da recuperação Judicial, tendo por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-� nanceiro da devedora, a � m de permitir a manutenção da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à vontade econômica (art. 47 da lei 11.101/2005). FAZ SABER 
AINDA QUE, preenchidos os requisitos legais, foi deferido o proces samento da recuperação judicial nos termos: da Decisão Proferida: Vistos.Italspeed Automotive Ltda., CNPJ 01.941.678/0001-31, Brimold Artefatos de Cimen-
to Ltda., CNPJ 07.362.190/0001-36, Carvovale Indústria e Comércio de Produtos Agroindustriais e Florestais Ltda., CNPJ 01.538.372/0001-39, Coagro Indústria e Comércio de Produtos Agroindustriais e Florestais Ltda., CNPJ 
65.146.961/0001-54, GT Agro Carbo Industrial Ltda., CNPJ 17.978.388/0001-00, Italmagnésio S/A Indústria e Comércio, CNPJ 61.192.597/0001-08, Mito Mineração Tocantins Ltda. ME, CNPJ 18.358.051/0001-55, Planta 7 S/A Empreen-
dimentos Rurais, CNPJ 24.997.934/0001-08, Rotavi Industrial Ltda., CNPJ 59.591.974/0001-30 e Tonolli do Brasil Indústria e Comércio de Metais Ltda., CNPJ 56.990.625/0001-00 requereram a recuperação judicial em 14/04/2017.Os 
documentos juntados aos autos comprovam que as requerentes preenchem os requisitos legais para requerimento da recuperação judicial, conforme art. 48 da Lei nº 11.101/05. A petição inicial foi adequadamente instruída, nos 
exatos termos exigidos pelo art. 51 da Lei nº 11.101/05. Em síntese, o pedido está em termos para ter o seu processamento deferido, já que presentes os requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), veri� cando-se a possibi-
lidade de superação da “crise econômico-�  nanceira” das devedoras.A ausência de deliberações assembleares voltadas ao ajuizamento da recuperação judicial poderá ser suprida no curso do feito, de modo a ser muito mais prejudi-
cial obstar o processamento do feito com vistas ao soerguimento da atividade para a obtenção de documento cuja produção poderá ocorrer em momento posterior sem prejuízo às partes.Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 
da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação judicial das empresas Italspeed Automotive Ltda., CNPJ 01.941.678/0001-31, Brimold Artefatos de Ci mento Ltda., CNPJ 07.362.190/0001-36, Carvovale Indústria e Comér-
cio de Produtos Agroindustriais e Florestais Ltda., CNPJ 01.538.372/0001-39, Coagro Indústria e Comércio de Produtos Agroin dustriais e Florestais Ltda., CNPJ 65.146.961/0001-54, GT Agro Carbo Industrial Ltda., CNPJ 17.978.388/0001-
00, Italmagnésio S/A Indústria e Comércio, CNPJ 61.192.597/0001-08, Mito Mineração Tocantins Ltda. ME, CNPJ 18.358.051/0001-55, Planta 7 S/A Empreendimentos Rurais, CNPJ 24.997.934/0001-08, Rotavi Industrial Ltda., CNPJ 
59.591.974/0001-30 e Tonolli do Brasil Indústria e Comércio de Metais Ltda., CNPJ 56.990.625/0001-00.Portanto: 1) Como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64) nomeio LASPRO CONSULTORES LTDA., CNPJ n. 22.223.371/0001-75, 
representada por Oreste Nestor de Souza Laspro, OAB/SP 98.628, com sede na Rua Major Quedinho, 111, 18º andar, Centro, CEP 01050-030, São Paulo/SP, para os � ns do art. 22, III, devendo ser intimado, para que em 48 (quarenta e 
oito) horas assine o termo de compromisso, pena de substituição (arts. 33 e 34), nos termos do art. 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05, � cando autorizada a intimação via e-mail institucional;1.1) Deve o administrador judicial in-
formar o juízo a situação da empresa em 10 dias, para � ns do art. 22, II, “a” (primeira parte) e “c”, da Lei n. 11.101/05.1.2) Caso seja necessá rio a contratação de auxiliares (contador, advogados etc.) deverá apresentar o contrato, no 
prazo de 10 dias.1.3) Caberá ao administrador judicial � scalizar a regularidade do processo e o cumpri mento dos prazos pelas recuperandas.1.4) No mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o administrador judicial apresentar 
sua proposta de honorários.1.5) Quanto aos relatórios mensais, que não se confundem com o relatório determinado no item 1.1, supra, deverá o administrador judicial protocolar o primeiro relatório como incidente à recuperação 
judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os relatórios mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado.2) Nos termos do art. 52, II, da Lei 11.101/2005, deter-
mino a “dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou in centivos � scais ou creditícios”, no caso, 
a devedora, observando-se o art. 69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da expressão “em Recuperação Judicial”.2.1) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s) da(s) recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) 
providenciar a competente comunicação ao(s) aludido(s) órgão(s), na qual conste, além da alteração do nome com a expressão “em Recuperação Judicial”, a data do deferimento do processamento e os dados do administrador ju-
dicial nomeado, comprovando, nos autos, o encaminhamento da comunicação no prazo de 15 dias.3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, “a suspensão de todas as ações ou execuções contra os devedores”, na 
forma do art. 6º da LRF, devendo permanecer “os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 
dessa mesma Lei”, providenciando as devedoras as comunicações competentes (art. 52, § 3º). Na esteira do quanto já decido pelo E. Magistrado Daniel Carnio Costa, nos autos 1009944-44.2016.8.26.0100 e para manutenção da se-
gurança jurídica, através da coesão de entendimentos dos Juízes que atuam na 01ª Vara de Falências, Recuperações Judiciais e Con� itos Relacionados à Arbitragem, faço con siderações acerca da forma de contagem do prazo do stay 
period.Trata-se da questão dos impactos das mudanças trazidas pelo novo CPC ao sistema de insolvências brasileiro, regulado pela Lei nº 11.101/05, notadamente no que tange à contagem dos prazos no processo de recuperação 
judicial de empresas.É regra conhecida de hermenêutica jurídica que a lei especial deve prevalecer sobre a lei geral. O Código de Processo Civil estabelece as regras gerais de processo na jurisdição civil. Entretanto, leis especiais, que 
criam procedimentos especiais, devem prevalecer sobre a lei geral naquilo que as regulações não forem compatíveis.Nesse diapasão, conclui-se, também como regra conhecida de hermenêutica, que a lei geral tem aplicação suple-
tiva e subsidiária, aplican do-se aos procedimentos especiais naqueles aspectos não regulados expressamente pela lei especial.Portanto, a regra prevista na lei especial deve prevalecer sobre a lei geral mas, nas questões que não forem 
reguladas de forma especí� ca pela lei especial, são aplicáveis as normas da lei geral de forma supletiva e subsidiária.A Lei 11.101/05 regula o procedimento especial da recuperação judicial de empresas, mas nada diz sobre como 
devem ser contados os prazos processuais.Nesse sentido, deve-se aplicar ao procedimento da recuperação judicial de empresas as regras de conta gem de prazos estabelecidas pelo novo Código de Processo Civil brasileiro. O próprio 
NCPC reconhece sua condição de norma geral de aplicação supletiva e subsidiária ao dispor no art. 15 do NCPC que, “na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente”. Diz o art. 219, “ca put”, do NCPC que “na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis”.Nesse sentido, tem-se que todos 
os prazos processuais previstos na Lei nº 11.101/05, previstos em dias, deverão ser contados em dias úteis.Assim, por exemplo, devem ser contados em dias úteis os prazos para habilitação e/ou divergência administrativa (art. 7º, §1º, 
LRF 15 dias); para o administrador judicial apresentar a relação de credores (art. 7º, §2º da LRF 45 dias); para apresentação de habilitações e/ou impugnações judiciais (art. 8º, “caput”, LRF 10 dias).Também devem ser contados em 
dias úteis os prazos de 05 dias previstos na regulação do procedimento das impugnações de crédito (arts. 11 e 12 da LRF); o prazo de 05 dias para publicação do quadro geral de credores (art. 18, §único, LRF); o prazo de 60 dias para 
que a recuperanda apresente o plano de recuperação judicial; e o prazo de 30 dias para apresentação de objeções ao plano, previsto no art. 55, “caput”, da LRF.O prazo máximo para realização da AGC é considerado processual, vez 
que estipula tempo para a prática de ato no processo. Portanto, o prazo de 150 dias previsto no art. 56, §1º da LRF também deve ser contado em dias úteis.Os prazos de antecedência mínima previstos em lei, visam garantir aos inte-
ressados ciência prévia de atos processuais para que tenham a possibilidade de exercer o direito de participação e/ou de pleitear o que for de direito no processo. Assim, considerados como prazos processuais, devem ser contados em 
dias úteis os prazos de antecedência mínima de publicação do edital de realização da AGC (15 dias) e de intervalo mínimo entre a primeira e a segunda convocação da AGC (05 dias), tal qual previstos no art. 36 da LRF.Entretanto, 
deve-se atentar que regra do art. 219 do NCPC aplica-se apenas a prazos processuais e que são contados em dias. Nesse sentido, as situações tratadas abaixo não estão abrangidas pela nova forma de contagem de prazoOs prazos 
estabelecidos na lei ou no plano de recuperação judicial para cumprimento das obrigações e pagamento dos credores não são con siderados prazos processuais e, portanto, não são atingidos pela regra do art. 219 do NCPC. Assim, 
por exemplo, o prazo estabelecido no art. 54, §único, da LRF, para pagamento de créditos traba lhistas deve continuar a ser contado em dias corridos.Os prazos previstos em horas, meses ou anos também não são atingidos pela regra 
do art. 219 do NCPC, vez que a nova forma de contagem de prazos se aplica apenas e tão somente aos prazos contados em dias. Portanto, por exemplo, o prazo de � scalização do cumprimento do plano de recuperação judicial, 
previsto no art. 61 da LRF, continua sendo de dois anos, sem qualquer alteração na forma de sua contagem.Questão interessante surge em relação ao prazo de suspensão das ações e execuções ajuizadas contra a empresa em recu-
peração judicial (automatic stay).O prazo de 180 dias de suspensão das ações e execuções movidas contra a recuperanda (automatic stay), previsto no art. 6º, §4º e no art. 53, III, ambos da LRF, deve ser considerado, tecnicamente, 
como prazo material. Isso porque, esses dispositivos não determinam tempo para a prática de ato processual. Assim, em tese, tal prazo não seria atingido pela nova regra do art. 219 do NCPC.Entretanto, deve-se considerar que o 
prazo de automatic stay tem origem na soma dos demais prazos processuais na recuperação judicial. O prazo de 180 dias foi estabelecido pelo legislador, levando em consideração que o plano deve ser entregue em 60 dias, que o 
edital de aviso deve ser publicado com a antecedência mínima, que os interessados tem o prazo de 30 dias para a apresentação de objeções e que a AGC deve ocorrer no máximo em 150 dias. A lei considerou, ainda, que o prazo para 
apresentação da relação de credores do adminis trador judicial seria de 45 dias após o decurso do prazo de 15 dias para a apresentação das habilitações e divergências administrativas. Nesse sentido, a intenção do legislador foi esta-
belecer um prazo justo e su� ciente para que a recuperanda pudesse submeter o plano de recuperação judicial aos seus credores já classi� cados de forma relativamente estável, vez que promovida a análise dos créditos pelo adminis-
trador judicial e para que o juízo pudesse fazer sua análise de homologação ou rejeição. Vale dizer, foi a soma dos prazos processuais que determinou o prazo de 180 dias de suspensão das ações e execuções contra a empresa 
devedora.A teoria da superação do dualismo pendular a� rma que a interpretação das regras da recuperação judicial não deve prestigiar os interesses de credores ou devedores, mas a preservação dos benefícios sociais e econômicos 
que decorrem da manutenção da atividade empresarial saudável. Nesse sentido, diante das várias possibilidades interpretativas oferecidas pela técnica jurídica, deve-se acolher como a mais correta aquela que prestigiar de forma 
mais importante a � nalidade do instituto da recuperação judi cial. No caso, o prazo do automatic stay não se estabelece em função da proteção dos interesses de credores, nem da devedora. A razão de existir da suspensão das ações 
e execuções contra o devedor é viabilizar que a negociação aconteça de forma equilibrada durante o processo de recuperação judicial, sem a pressão de credores individuais contra os ativos da devedora que devem ser preservados 
para o oferecimento de plano de recuperação judicial que faça sentido econômico como forma de proteger o resultado � nal do procedimento, qual seja, a preservação dos benefí cios econômicos e sociais decorrentes da manutenção 
das atividades da devedora (empregos, recolhimento de tributos, circulação de bens, produtos, serviços e riquezas). Diante disso, a interpre tação de que o prazo de automatic stay deva ser contado em dias corridos, quando os demais 
prazos processuais na recuperação judicial se contarão em dias úteis, poderá levar à inviabilidade de realização da AGC e da análise do plano pelos credores e pelo juízo dentro dos 180 dias. Em consequência, duas situações igual-
mente indesejáveis poderão ocorrer: o prazo de 180 dias será pror rogado pelo juízo como regra quando a lei diz que esse prazo é improrrogável e a jurisprudência do STJ diz que a prorrogação é possível, mas deve ser excepcional; ou 
o juízo autorizará o curso das ações e execuções individuais contra a devedora, em prejuízo dos resultados úteis do processo de recuperação judicial.Nesse sentido, tendo em vista a teoria da superação do dualismo pendular, a cir-
cunstância de que o prazo do automatic stay é composto pela soma de prazos processuais e a necessidade de preservação da unidade lógica da recuperação judicial, conclui-se que também esse prazo de 180 dias deve ser contado 
em dias úteis.4) Determino, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005, à devedora a “apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdu rar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores”, 
sendo que o primeiro demonstrativo mensal deverá ser protocolado como incidente à recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os demonstrativos mensais subsequentes deverão 
ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado.5) Deverá a recuperanda providenciar a expedição de comunicação, por carta, às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que a devedora tiver estabele-
cimentos e � liais (LRF, art. 52, V), na qual deverá constar o conteúdo desta decisão ou cópia desta, providenciando, outrossim, o seu encaminhamento.6) O prazo para habilitações ou divergências aos créditos relacionados (pela 
devedo ra) é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital (LRF, art. 7º, § 1º).Considerando que as recuperandas apresentaram minuta da relação de credores elencada na inicial, nos moldes do artigo 41 da Lei n. 
11.101/05, bem como deverá apresentar a referida minuta em formato word para a serventia que complementará com os termos desta decisão, bem com intimar as recuperandas, por telefone ou e-mail institucional, certi� cando-se 
nos autos, para que procedam ao recolhimento do valor das despesas de publicação do edital no Diário O� cial Eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, de acordo com o número de caracteres, no prazo de 24 horas, sob pena 
de revogação. Dessa maneira, expeça-se o edital a que se refere o art. 52, § 1º, da Lei 11.101/2005, onde, para conhecimento de todos os interessados, deverá constar, também, o passivo � scal, com advertência dos prazos dos arts. 7º, 
§ 1º e 55 da LREF. Deverá(ão) também a(s) recuperanda(s) providenciar a publicação do edital em jornal de grande circulação no prazo de 05 dias.7) Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados pela de-
vedora (art. 7º, § 2º), que são dirigidas ao administrador judicial, deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail grupoitalspeed@laspro.com.br,criado especi� camente 
para este � m e informado no edital a ser publicado, conforme item 6, supra.Observo, neste tópico, em especial quanto aos créditos trabalhistas, que para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença traba-
lhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho eventual � xação do valor a ser reservado.7.1) Deverá o administrador judicial, quando da apresentação da relação prevista no art. 7º, § 2º, da 
Lei 11.101/2005, também providenciar à serventia judicial, minuta do respectivo edital, em mídia e em formato de texto, para sua regular publicação na Imprensa O� cial.8) O plano de recuperação judicial deve ser apresentado no 
prazo de 60 dias, na forma do art. 53, sob pena de convolação da recuperação judicial em falência, levando-se em consideração o quanto decidido no item 3.Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 
53, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias para as objeções, devendo a recuperanda providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital, inclusive em meio eletrônico, bem como o recolhimento das 
custas para publicação.9) Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será daqueles que já constam do edital das devedoras e que tenham postula-
do a habilitação de crédito.10) Publicada a relação de credores apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, § 2º), eventuais impugnações (art. 8º) deverão ser protocoladas como incidente à recuperação judicial (Código/Classe 
114), ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais (art. 8º, parágrafo único), nem, tampouco, distribuídas (art. 8º, parágrafo único). 11) Fica(m) advertida(s) a(s) recuperanda(s) que o descumprimento dos seus ônus 
processuais poderá ensejar a convolação desta recuperação judicial em falência (art. 73, Lei 11.101/2005 c.c. o arts. 5º e 6º do CPC).12) Fica advertido o administrador judicial que o descumprimento dos seus ônus processuais e deter-
minações judiciais poderão acarretar, conforme o caso, sua substituição ou destituição, sem prejuízo de procedimento administrativo voltado ao seu descadastra mento perante o Tribunal de Justiça de São Paulo.13) Intimem-se, 
inclusive o Ministério Público.. São Paulo, 28 de junho de 2017. João de Oliveira Rodrigues Filho - Juiz de Direito. Vistos.1. Fls. 2.839/2.840. Inde� ro, haja vista os créditos � scais não se sujeitarem à recuperação judicial, devendo 
a exação, tão somente, respeitar o verbete de número 480 do C. STJ.2. Fls. 2.852/2.873. Extensos embargos de declaração opostos pelas autoras, em decorrência da sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito, haja vista a 
decretação de intervenção judicial pela Justiça do Trabalho em diversas sociedades empresárias integrantes do grupo. De proêmio, insta salientar que os esclarecimentos ora fornecidos já deveriam estar presentes da exordial. São 
condutas como estas, nas quais as partes não procedem de acordo com a verdade e a lealdade que acabam por ocasionar a morosidade do Poder Judiciário, que necessita se pronunciar duas ou três vezes sobre a mesma questão, em 
razão de exclusiva conduta dos litigantes. Passemos ao julgamento da espécie.Em petição de � s. 2.952/2.960, complementada pela petição de � s. , o administrador judicial bem esclareceu a realidade sobre a qual se dá o contexto do 
feito.De fato, as sociedades empresárias componentes do grupo que estão sob intervenção judicial não devem � gurar no polo ativo desta demanda. Execrável a conduta de buscarem burlar decisão judicial da justiça obreira através 
do ajuizamento de recuperação judicial, quando sequer dispunham de poderes para tanto. Esse é o tipo de comportamento que permite o questionamento sobre a viabilidade de soerguimento de uma atividade que busca atuar ao 
arrepio de decisões judiciais.No mais, em relação às sociedades empresárias Carvovale, Coagro e Planta 7, o ajuizamento da recuperação judicial ocorrera ainda sem intervenção da Justiça do Trabalho. E, por mais que tal intervenção 
tenha ocorrido em momento posterior, não houve qualquer manifestação do interventor nomeado pela Justiça do Trabalho, para � ns de desistência ou eventual impedimento do pedido anteriormente formulado. Posteriormente, 
com o levantamento da intervenção em tais sociedades empresárias, é de se ter a convalidação do pedido anteriormente ajuizado.Desse modo, acolho os aclaratórios para revogar a decisão que extinguia o feito sem resolução de 
mérito e restabelecer a decisão de � s. 2.608/2.616, no sentido de deferir a recuperação judicial das seguintes sociedades empresárias: ITALSPEED AUTOMOTIVE LTDA; CARVOVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUS-
TRIAIS E FLORESTAIS LTDA.; COAGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA.; MITO MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA. ME; PLANTA 7 S.A. EMPREENDIMENTOS RURAIS; TONOLLI DO BRASIL INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA e; ITALMAGNÉSIO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO.O termo inicial do stay period remanesce na data da decisão de � s. 2.608/2.616.Por � m, esclareço à recuperanda que ao continuar a peticionar de 
forma sucessiva, sem observância da regra de eventualidade, lhe serão impostas as sanções processuais cabíveis, posto con� gurar conduta tumultuária ao andamento do feito.Providencie a recuperanda a publicação dos editais 
destinados ao prosseguimento do feito.3. Fls. 2.964/2.974; � s. 2.975/2.979; � s. 2.989/2.990. Habilitações de crédito não são feitas nos autos principais. O advogado subscritor, pela capacidade postulatória que detém, tem a obrigação 
de observar o procedimento previsto nos arts. 7º a 20 da Lei 11.101/2005, bem como as decisões judicias prolatadas nestes autos. Peticionamento incorreto não ocasionará preservação de direito, nem impedirá a preclusão dos direi-
tos dos seus clientes, que, pelo CDC, poderão ajuizar eventual ação regressiva de perdas e danos, se o caso.Esta decisão se aplica aos demais requerimentos de habilitação de crédito erroneamente formulados nos autos principais.
Intime-se. inclusive o Ministério Público.. São Paulo, 08 de agosto de 2017. João de Oliveira Rodrigues Filho - Juiz de Direito. ITALSPEED AUTOMOTIVE LTDA - Classe I - Credores Trabalhistas: Ademilson José Ferreira - R$ 
4.560,00; Ademilton do Nascimento Francisco - R$ 7.403,36; Ademilton do Nascimento Francisco - R$ 15.600,00; Ademir Ferreira de Araújo - R$ 15.000,00; Adilson Bhering Chagas - R$ 10.800,00; Adriano Costa Silva (Espólio) 
- R$ 15.000,00; Adriano Duca da Silva - R$ 3.695,15; Adriano José Santos - R$ 8.400,00; Adriano Luis Tonetti - R$ 12.000,00; Afonso Bitencourt da Silva - R$ 15.390,88; Afranio de Assis Gonsalves da Paixão - R$ 12.000,00; 
Agleivan Oliveira Ferreira - R$ 60.000,00; Agnaldo Rodrigues de Freitas - R$ 41.113,00; Agnelo de Almeida Santana - R$ 46.963,22; Agnes Evelise Fucidji - R$ 6.000,00; Agostinho Barbosa de Queiroz - R$ 62.228,61; Agostinho 
Gomes da Silva - R$ 2.517,32; Ailton Tomotio de Lima - R$ 3.403,48; Alan Marcos Ramos - R$ 14.367,13; Alcidino Ribeiro de Barros Junior - R$ 489,11; Alcidino Ribeiro de Barros Junior - R$ 21.980,16; Aldenir Prospero de 
Souza - R$ 2.100,00; Alexandre de Castro Ferreira - R$ 2.400,00; Alexandre Duarti Rodrigues Pessoa - R$ 15.000,00; Alexandre Natal da Silva Souza - R$ 15.800,42; Alexandre Tadeu da Costa - R$ 9.287,51; Alexandrino Anastá-
cio Pereira - R$ 9.000,00; Aline Daniela da Silva Medeiros - R$ 18.000,00; Altivo Augusto Prudente Junior - R$ 29.053,08; Alysson Tavares Pereira - R$ 873,45; Alysson Tavares Pereira - R$ 3.600,00; Amanda Meiriele Santos De 
Santana - R$ 8.272,77; Ana Lucia X de F Seraphim - R$ 59.206,36; Anderson Alves Santos - R$ 1.800,00; Anderson Alves Santos - R$ 2.100,00; Anderson de Souza Carvalho - R$ 4.800,00; Anderson dos Anjos dos Santos - R$ 
840,00; Andre Fernandes - R$ 19.026,52; Andrea Aparecida dos Santos - R$ 420,00; Andressa Maria Simas Albano - R$ 4.200,00; Andressa Maria Simas Albano - R$ 12.000,00; Angela de Lourdes dos Santos - R$ 2.880,00; An-
gela de Lourdes dos Santos - R$ 2.880,00; Angela Maria de Melo - R$ 3.000,00; Anterley Cristiano da Silva - R$ 4.121,86; Antônia Lucia Silva Sousa - R$ 2.160,00; Antonio Alves da Mata - R$ 6.000,00; Antônio Alves da Mata - R$ 
7.421,58; Antonio Carlos Duarte de Lima - R$ 2.160,00; Antônio Carlos Duarte e Outros - R$ 60.000,00; Antonio Geraldo Pereira - R$ 2.160,00; Antonio Gois de Souza - R$ 21.166,95; Antonio Goncalves Gomes Filho - R$ 
19.481,32; Antonio Luiz Rodrigues Souza - R$ 3.000,00; Antonio Marcelino Pereira Souza - R$ 600,00; Antônio Oliveira dos Passos - R$ 5.040,00; Antonio Oliveira Soares - R$ 5.100,00; Antônio Ramos dos Santos - R$ 2.160,00; 
Antonio Ronaldo de Oliveira - R$ 34.869,58; Antonio Rosa dos Santos Neto - R$ 6.300,00; Antônio Rosa dos Santos Neto - R$ 5.254,28; Antonio Sebastiao Soares - R$ 18.394,42; Antonio Silva Santos - R$ 3.403,37; Antônio 
Silva Santos - R$ 3.807,46; Aparecido de Paula Portes - R$ 50.004,78; Aparecido de Souza - R$ 11.028,59; Aurelise Pucineli Simões - R$ 2.323,74; Barbara Aparecida Farias Valentin - R$ 600,00; Bruna Monique P. de Oliveira - R$ 
15.334,17; Bruno Aparecido de Barros - R$ 16.996,79; Carlos Andre Rodrigues da Silva - R$ 1.660,25; Carlos Batista dos Santos - R$ 56.049,62; Carlos Eduardo Silvestre de Souza - R$ 15.000,00; Carlos Henrique Oliveira Silva - R$ 
660,00; Carlos José da Silva - R$ 4.200,00; Carlos Roberto Alves de Almeida - R$ 2.400,00; Carlos Roberto de Oliveira - R$ 11.461,33; Carlos Sebastião dos Santos - R$ 120,00; Carlos Silva - R$ 2.160,00; Carmélio Pereira do 
Nascimento - R$ 4.800,00; Carolina Fialdini - R$ 304,80; Cassio Nascimento Cruz - R$ 21.798,54; Celi Maiyumi Kussumoto - R$ 22.855,10; Celso Moreira - R$ 48.819,17; César Moura de Santana - R$ 1.035,46; Cesira Maria Uliana 
Gonzalez - R$ 3.000,00; Clarice Pereira Gomes - R$ 27.517,40; Claudia Eponina Cortez - R$ 66.580,45; Claudio Miguel de Morais - R$ 2.160,00; Claudio Oliveira da Silva - R$ 720,00; Cleber Costa Brandão - R$ 270,00; Clemilson 
Lima Pereira - R$ 6.840,00; Cleonice da Silva Ferraz - R$ 18.000,00; Cristiane Maria de Oliveira - R$ 41.056,51; Cristiano Marques Leite - R$ 1.200,00; Dalmi Cordeiro - R$ 9.437,69; Daniel Alves de Oliveira - R$ 2.160,00; Daniel 
Emerson de Abreu - R$ 8.279,66; Daniel Gomes de Almeida - R$ 1.740,00; Daniela Angela Prazeres de Oliveira - R$ 4.200,00; Daniela Carla dos Santos Couto - R$ 4.421,87; Daniela Nazaré Cotrim Chena - R$ 2.400,00; Daniel le 
Santiago Ferreira da Rocha - R$ 3.000,00; Danilo Vieira Santos - R$ 3.362,13; David Pereira Santos - R$ 16.122,01; Decio Carneiro Leao - R$ 13.439,94; Deilton Pereira Santos - R$ 4.931,92; Denise D’onófrio - R$ 42.000,00; 
Diego Pereira da Silva - R$ 2.400,00; Diogo Silva Custódio - R$ 2.160,00; Diones de Souza Santos - R$ 2.160,00; Dionísio da Silva Barbosa - R$ 1.187,79; Douglas Bachs Rodrigues - R$ 2.400,00; Douglas Monteiro Barboza - R$ 
3.000,00; Douglas Wellingto de Almeida Santos - R$ 10.200,00; Dourivaldo dos Anjos Rocha - R$ 7.800,00; Edi Carlos Bispo dos Santos - R$ 1.200,00; Edilson Rodrigues da Silva - R$ 720,00; Edilson Vicente de Araújo - R$ 
2.280,00; Edinaldo Rocha de Laia - R$ 4.282,68; Edinei Neves da Silva - R$ 11.774,29; Edivaldo das Neves de Jesus - R$ 4.800,00; Edmauro Biagio Pantarotto - R$ 10.496,20; Edna Marques Tindou - R$ 18.022,58; Ednei Martinez 
de Andrade - R$ 27.734,67; Edson Campos da Silva - R$ 1.800,00; Edson Lucio da Silva - R$ 71.377,16; Edson Luiz Morais da Silva - R$ 10.249,54; Edson Pereira Santana - R$ 2.280,00; Edson Roque - R$ 18.811,46; Eduardo Au-
gusto de Andrade - R$ 19.334,04; Eduardo dos Santos - R$ 2.160,00; Eduardo Lucio Lasmar Junior - R$ 3.000,00; Eduardo Santos Pereira - R$ 12.907,12; Eduardo Simoes - R$ 2.820,00; Eduardo Vitali no Salomao Da Silva - R$ 
11.164,75; Edypo Vinicius Alves de Oliveira - R$ 892,26; Eliane Melo Sena dos Santos - R$ 17.264,86; Elias Lopes da Silva - R$ 4.320,00; Elias Maciel da Silva - R$ 20.383,82; Elias Pereira de Oliveira - R$ 480,00; Elidio Soares - R$ 
1.343,52; Elidio Soares - R$ 3.916,42; Elieudo Pereira da Silva - R$ 10.108,89; Elzo Jose de Freitas - R$ 9.000,00; Emival Ber nardo de Morais - R$ 18.880,27; Enedina Lopes da Silva - R$ 1.200,00; Enio da Mota Lima - R$ 11.219,50; 
Ercilia Ferreira - R$ 1.500,00; Erivaldo Batista - R$ 20.667,52; Erlan Salu Campos - R$ 1.287,00; Erlene Moreira dos Santos - R$ 2.400,00; Erllon Brenno Araujo de Medeiros - R$ 10.231,78; Erondi de Araújo Nascimento - R$ 
3.600,00; Erondi de Araújo Nascimento - R$ 3.600,00; Espedito Jose Rodrigos Farias - R$ 15.280,16; Esumar Lourenco dos Santos - R$ 27.641,58; Evaldo da Mota dos Santos - R$ 20.487,04; Evandro Alves Pereira - R$ 32.070,51; 
Fabiano Lima Correia - R$ 360,00; Fabio Carvalho Franco - R$ 31.424,05; Fabio Ru�  ni - R$ 3.000,00; Fabio Silva Santos - R$ 2.400,00; Felipe de Matos Lima - R$ 1.610,63; Felipe de Matos Lima - R$ 4.891,03; Felipe Silveira de 
Araujo - R$ 12.512,42; Fernando Batista Nogueira - R$ 17.903,01; Fernando Cavalcante Braz - R$ 1.299,69; Fernando Cavalcante Braz - R$ 1.310,55; Fernando Cavalcante Braz - R$ 1.980,00; Fernando Tadeu Moreno - R$ 
4.950,60; Fernando Tadeu Moreno - R$ 4.950,60; Flavia Quito - R$ 2.400,00; Flavio Vieira de Andrade - R$ 15.000,00; Francisco Calisto Alves - R$ 3.671,60; Francisco Calisto Alves - R$ 7.057,33; Francisco de Sales Nogueira - R$ 
2.517,32; Francisco Eloi Cunha - R$ 2.940,00; Francisco Martins de Souza - R$ 9.931,94; Francisco Temoteo de Lima - R$ 480,00; Gabriel Ribeiro da Silva - R$ 34.381,02; Geovane Queiroz de Jesus - R$ 3.600,00; Geraldo Bernar-
dino da Silva - R$ 12.300,00; Geraldo Rosa de Freitas - R$ 18.854,31; Geraldo Rosa de Freitas - R$ 18.854,31; Geraldo Silva Nascimento - R$ 17.733,24; Gerlandio Silva de Abreu - R$ 10.200,00; Gerson Martins de Souza - R$ 
61.486,32; Gevanildo Gonçalves dos Santos - R$ 1.200,00; Gildasio Neves de Souza - R$ 2.241,16; Gilvaldo Batista Santos - R$ 1.200,00; Gilvan Dionizio da Silva - R$ 1.800,00; Gilvan Dos Santos Silva - R$ 2.615,36; Giovana 
Bar biero - R$ 12.006,99; Givanilson da Silva Trindade - R$ 6.669,74; Gizelli Herculano da Silva - R$ 505,44; Gleidson Macedo da Paixão - R$ 2.160,00; Gracielle Martins da Silva de Oliveira - R$ 4.200,00; Guilherme Pires Maga-
lhaes - R$ 57.758,33; Gustavo Loebel - R$ 4.800,00; Haroldo Amancio de Matos - R$ 2.160,00; Ilson Silva Pinto - R$ 12.000,00; Ireni Ramos Gonçalves Teodoro - R$ 42.260,49; Isabel Cristina Jesus - R$ 37.293,71; Isabela Cristina 
Canadas - R$ 3.000,00; Ismael Teixeira da Silva - R$ 1.000,00; Ivan de Oliveira Virgilio - R$ 10.550,54; Ivan Ramos de Jesus Araújo - R$ 3.576,13; Jacqueline Goncalves Rubio - R$ 4.216,44; Jacquison Correia Santana - R$ 7.779,64; 
Jailton Pereira do Nascimento - R$ 20.746,37; Jaime Leandro da Silva Ramos - R$ 10.870,58; Jair Dias Pereira - R$ 4.843,21; Jeferson Bernardino dos Santos - R$ 1.500,00; Je� erson Fabiano de Faria - R$ 3.507,63; Je� erson Mota 
Ferreira - R$ 2.160,00; Jeny� er Carolinne Pereira - R$ 28.239,24; Jesse Wenceslau dos Reis - R$ 13.457,46; Jesus Maximo de Carvalho - R$ 12.000,00; Joao Batista Carlos da Silva - R$ 28.753,68; João De Jesus Silva - R$ 990,00; 
João Dias da Costa - R$ 4.232,69; Joao Marinho de Souza - R$ 30.073,98; João Paulo Sampaio dos Santos - R$ 859,33; Joao Prado - R$ 57.592,89; Jocelino Jose dos Santos - R$ 21.779,23; Jonathan Henrique Lopes de Oliveira 
- R$ 180,00; Jorge Luiz Mallet Pereira - R$ 6.000,00; Jorge Ribeiro - R$ 17.233,01; Jose Afonso Macedo - R$ 18.697,43; José Ailton Morato - R$ 1.200,00; José An tônio de Oliveira - R$ 3.000,00; José Antônio Ferreira - R$ 1.360,17; 
José Antônio Moreira Leite - R$ 2.160,00; Jose Augusto Lopes - R$ 30.597,54; Jose Carlos Freitas Ferreira - R$ 360,00; Jose Carlos Sepulveda - R$ 31.411,98; Jose De Freitas - R$ 8.750,24; Jose Denilson de Oliveira - R$ 31.973,80; 
Jose Do Carmo Ferreira - R$ 67.234,09; Jose Edmilson Maximiano Romao - R$ 12.726,20; Jose Eudes Siqueira de Oliveira - R$ 6.000,00; Jose Everaldo Elias Junior - R$ 11.312,99; Jose Henrique Emerenciano - R$ 20.105,51; José 
João da Silva Filho - R$ 4.712,28; Jose Josimar Siqueira Lima - R$ 1.200,00; José Julião Barbosa - R$ 7.365,60; José Lopes Amorim - R$ 120,00; José Marques Filho - R$ 3.102,62; Jose Mauro Gomes Nunes - R$ 2.400,00; José Nabi 
Pereira de Souza - R$ 900,00; Jose Oliveira de Sousa - R$ 21.965,64; José Orlando de Araújo - R$ 900,00; Jose Paulo Gonçalves da Paixao - R$ 23.607,54; Jose Roberto da Silva - R$ 16.708,32; José Sales da Silva - R$ 2.160,00; 
José Sales da Silva - R$ 2.160,00; José Ubiratan Lima - R$ 900,00; Jose´Carlos dos Santos - R$ 302,80; Josiane Souza Maia - R$ 5.588,45; Josiel Mota Oliveira - R$ 5.758,72; Jovelino Otaviano de Souza - R$ 2.160,00; Juarez Alves 
Branco - R$ 2.160,00; Juarez Santos de Jesus - R$ 2.700,00; Juarez Santos de Jesus - R$ 6.734,40; Jucilene Moraes Silva - R$ 2.220,00; Julio Cesar de Almeida - R$ 4.200,00; Julio Cesar Justino - R$ 17.708,33; Julio Cesar Lima 
Santos - R$ 2.160,00; Junior Mendes da Silva - R$ 320,44; Juvenal dos Santos - R$ 2.585,02; Juvenal Pereira de Oliveira - R$ 668,40; Karina Carbone Berto Kneip - R$ 6.932,95; Katia Rocha Dias - R$ 16.417,43; Laercio Schumacher 
- R$ 2.160,00; Laudes Augusto de Souza Zocante - R$ 9.873,03; Leandro Custódio Godinho - R$ 2.400,00; Leandro de Freitas Pereira - R$ 1.710,00; Lenir Lourenco Cardoso - R$ 25.060,03; Leonardo Ramos Rocha Carneiro - R$ 
24.620,19; Leonardo Salgueiro Soares - R$ 531,45; Levi Ferreira da Silva - R$ 1.920,00; Lindomar Gomes de Souza - R$ 600,00; Lindomar Sebastião Targino - R$ 9.000,00; Lindonor Pacheco dos Santos Junior - R$ 6.000,00; Lino 
Fialho - R$ 9.000,00; Lioubomir Entsev Junior - R$ 6.000,00; Lucas Eduardo Anselmo - R$ 720,00; Lucas Ferreira Fontellas - R$ 14.432,94; Luciano Bezer ra Alves - R$ 9.232,22; Luciano Brito de Jesus - R$ 31.799,40; Luciano 
Jorge de Oliveira - R$ 960,00; Luciano Ribeiro dos Santos - R$ 29.259,99; Luiz Alberto dos Santos - R$ 4.800,00; Luiz Barbosa da Silva Neto - R$ 5.130,00; Luiz Fernando Vieira Sales - R$ 500,00; Luiz Sergio de Castro Macedo - R$ 
50.119,13; Manoel Cavalcante Correia - R$ 1.500,00; Manoel Rodrigues dos Santos - R$ 27.000,00; Manoel Sena de Souza - R$ 7.433,60; Marcelo Costa Brandão - R$ 675,00; Marcelo de Souza Pacheco - R$ 3.520,19; Marcelo 
Emidio Cera - R$ 1.920,00; Marcelo José de Paula - R$ 9.000,00; Marcelo Jose Ferraz Ferreira - R$ 34.647,73; Marcelo Lavrador Perin - R$ 49.946,80; Marcelo Macedo Calixto - R$ 2.160,00; Marcelo Marcos da Silva - R$ 3.600,00; 
Marcelo Plinsado de Souza - R$ 9.409,44; Marcio Crisostomo do Carmo - R$ 1.680,00; Marcio Frizzero - R$ 42.461,59; Marcio Oliveira Reis - R$ 5.400,00; Marco Antônio Addono Junior - R$ 360,00; Marco Antônio Policiano da 
Silva - R$ 1.920,00; Marco Antonio Simao - R$ 12.000,26; Marco Aurélio Iglezias de Paula - R$ 2.400,00; Marco Palmeira França - R$ 900,00; Marcos Antonio da Silva Junior - R$ 432,84; Marcos Aurelio do Amaral - R$ 44.739,81; 
Marcos Cabral da Silva - R$ 2.160,00; Marcos da Costa Pereira - R$ 270,00; Marcos Luiz Biz - R$ 2.100,00; Marcos Maciel Fragoso - R$ 600,00; Marcos Paulo da Silva - R$ 2.866,30; Marcos Roberto Antunes - R$ 38.065,00; Marcos 
Roberto dos Santos - R$ 4.580,12; Marcos Roberto Rosa - R$ 1.700,00; Marcos Ro gério da Silva - R$ 15.878,78; Marcos Rosa de Paula - R$ 2.160,00; Marcos Silva dos Santos - R$ 1.114,96; Marcus Gurgel Ramos - R$ 3.000,00; 
Margarida de Fatima Parussolo de Abreu - R$ 63.866,70; Maria Helena Lima Cardozo - R$ 14.936,13; Maria Ines Bareno de Carvalho - R$ 1.800,00; Maria Iolanda Santos Souza - R$ 12.549,01; Maria Meires Moura da Silva - R$ 
22.387,56; Maria Rita Domingos Vieira - R$ 7.200,00; Marisa Terrini - R$ 3.000,00; Matheus de Souza Oliveira - R$ 360,00; Matheus Pereira da Silva - R$ 24.000,00; Mauricio Arabura - R$ 3.600,00; Mau ricio de Sousa Santos - R$ 
8.414,08; Mauricio Pereira de Assunção - R$ 2.700,00; Maurício Pereira de Assunção - R$ 4.716,38; Maurides Ramos de Souza - R$ 3.000,00; Maurilio Simao dos Santos - R$ 17.691,07; Mauro Brasilino - R$ 26.147,76; Mauro dos 
Santos Dias - R$ 32.687,36; Mauro Franco Nicoloso - R$ 42.221,21; Mauro Sergio de Jesus Ferreira - R$ 10.270,34; Milton Fonseca Coelho - R$ 30.000,00; Ministério Público do Trabalho - R$ 60.000,00; Monique Alves de Sousa 
- R$ 1.297,75; Murilo Shiniti Koizumi - R$ 600,00; Najla Melo de Oliveira Menezes - R$ 3.000,00; Natanael Teixeira Lopes - R$ 2.400,00; Nelson Lopes dos Santos - R$ 300,00; Nilson Alves de Almeida - R$ 9.000,00; Nilton Perei-
ra - R$ 337,80; Nilton Simoes Ferreira - R$ 59.354,80; Norberto Tadashi Horvatt - R$ 15.568,67; Odair Bandeira - R$ 5.520,00; Orlando Alves de Oliveira - R$ 2.160,00; Osmar Lindner - R$ 32.571,74; Osmir Antônio Bueno de 
Camargo - R$ 7.458,12; Patricia Goncalves de Oliveira Bergo - R$ 37.167,85; Patrick Alves - R$ 1.500,00; Paulo Balbino da Rocha - R$ 14.531,98; Paulo Cesar de Resende - R$ 2.160,00; Paulo Cesar Gaudencio da Silva - R$ 

3.196,42; Paulo Cezar Gonçalves da Paixão - R$ 19.759,30; Paulo Clementino de Barros - R$ 20.182,37; Paulo Guilherme Pires da Silva - R$ 462,00; Paulo Pereira dos Santos Neto - R$ 2.160,00; Paulo Ricardo da Silva - R$ 
17.724,93; Pedro Gomes Pereira - R$ 19.475,44; Pedro Henrique Rodrigues de Sousa - R$ 5.175,10; Pedro Mateus da Silva - R$ 2.700,00; Prisci la de Souza Barbosa - R$ 17.548,68; Rafael de Oliveira - R$ 2.107,93; Rafael Moreira 
Torres - R$ 2.400,00; Raimundo Claudio Alves de Carvalho - R$ 36.146,80; Raimundo Fagner de Jesus Santos - R$ 8.996,79; Raimundo Sena de Jesus - R$ 540,00; Raimundo Silva Pinto - R$ 1.724,93; Raimundo Silva Pinto - R$ 
2.730,86; Ramiro Abreu de Macedo - R$ 3.000,00; Raphael Silva Russo - R$ 55.754,55; Regina Britto de Assumpção - R$ 3.000,00; Reginaldo Dias Rocha - R$ 5.400,00; Reginaldo Pereira - R$ 2.400,00; Reinaldo Ferreira Nyimi - R$ 
5.340,00; Reinaldo Martins - R$ 2.160,00; Reinaldo Silva Araújo e Outros - R$ 105.930,90; Rene Pinto Costa - R$ 600,00; Reynaldo Antônio Pizarro Tapia - R$ 695,62; Ricardo Antônio Gaiotto - R$ 4.800,00; Ricardo de Leon Pe-
reira - R$ 3.289,58; Ricardo Monti - R$ 2.209,86; Ricardo Moya Rios - R$ 1.920,00; Ricardo Moya Rios - R$ 2.400,00; Ricardo Moya Rios - R$ 3.000,00; Ricardo Moya Rios - R$ 9.000,00;Ricardo Soares Bezerra - R$ 2.160,00; Rivaldo 
Souza Santos - R$ 16.658,14; Robson Alves Santos - R$ 30.700,78; Robson Chigueira - R$ 7.711,20; Robson José Costa - R$ 6.000,00; Robson Santos Oliveira - R$ 6.000,00; Rodineli Adriano Pinho - R$ 13.656,62; Rodolfo Loren-
cetti - R$ 32.851,10; Rodrigo dos Santos Silva - R$ 2.730,15; Rodrigo Pacheco Barroso - R$ 3.052,80; Rogerio da Silva Dantas - R$ 13.541,42; Rogerio Jose Sera� m - R$ 25.678,46; Rogério Santos Nascimento - R$ 240,00; Ronal-
do Fachin - R$ 32.062,47; Ronaldo Luiz da Silva - R$ 11.395,67; Ronaldo Pereira da Silva - R$ 900,00; Rondilerio Jose de Santana - R$ 3.600,00; Rosangela Ferreira de Moura - R$ 3.600,00; Rubens Salviano Nogueira - R$ 
42.520,98; Rui Leme Padilha - R$ 6.000,00; Sandra Vieira Santos - R$ 2.160,00; Sebastiao Custodio Alves - R$ 16.657,31; Sebastiao dos Reis Ferreira - R$ 11.719,61; Sebastião Raimundo de Carvalho - R$ 6.000,00; Selio Lopes da 
Silva - R$ 2.280,00; Sergio Antonio da Silva - R$ 20.598,62; Sergio Diniz - R$ 2.100,00; Sergio Goncalves da Rocha - R$ 33.759,35; Sergio Santos da Silva - R$ 20.608,54; Shirlene Maria da Silva Barreto - R$ 21.968,12; Sidenio 
Joaquim Ferreira Costa - R$ 60.000,00; Sidnei dos Santos de Araújo - R$ 192,00; Sidnei Pinto Costa - R$ 5.280,00; Silvia Helena Barboza Marsulo - R$ 5.100,00; Silvia Regina Adriana Dionisio - R$ 60.000,00; Silvio de Paula Oli-
veira - R$ 17.576,96; Silvio Luiz Mayrhoder - R$ 480,00; Silvio Roberto Dionísio - R$ 9.000,00; Sindicato dos Trabalhadores Mogi - R$ 600,00; Sindicato dos Trabalhadores Mogi - R$ 2.100,00; Sindicato dos Trabalhadores Mogi 
- R$ 2.400,00; Solange Andrade de Jesus - R$ 5.938,31; Stefano Alves dos Santos - R$ 12.629,66; Sueli Carletto Aguiar - R$ 2.040,00; Tadeu Malaquias Soares - R$ 1.800,00; Tarciso dos Santos Nascimento - R$ 471,71; Thiago da 
Silva Martins - R$ 13.671,03; Thiago Freire Nascimento - R$ 3.883,86; Thiago Lisboa Costa - R$ 3.000,00; Thiago Silva Almeida - R$ 2.160,00; Thiago Spina - R$ 653,63; Tiago da Silva Conceicao - R$ 15.807,18; Valcenio Barbosa 
Ferreira - R$ 36.641,44; Valdecir Alves de Oliveira - R$ 15.680,98; Valdir Placido dos Santos - R$ 27.755,68; Valeria Elimar de Paiva - R$ 61.934,39; Valmir Cardoso Nascimento - R$ 7.251,11; Valquiria Aparecida Santos - R$ 
11.600,81; Valquiria Paula Souza Pires - R$ 3.000,00; Vandir Rodrigues Cirineo - R$ 3.000,00; Vanildo Andre Sabino - R$ 2.400,00; Vicente de Paula Taranto Barbosa - R$ 3.000,00; Vilson Ourives Primo - R$ 2.072,40; Vinicius 
Novais Marcolino - R$ 22.290,56; Vital Pereira de Mouraria - R$ 19.382,21; Wagner Alves Almeida Jardim - R$ 5.611,98; Wagner Alves Almeida Jardim - R$ 16.138,14; Wagner Conga da Rocha - R$ 600,00; Wagner de Chico - R$ 
360,00; Wagner Klein - R$ 7.236,27; Wagner Leme Araújo - R$ 2.160,00; Wagner Tadeu Guerra - R$ 15.000,00; Walter de Souza Barros - R$ 6.000,00; Walter Lulay - R$ 45.551,17; Warley Fernandes da Silva - R$ 1.083,07; Watson 
Carvalho de Assis - R$ 27.000,00; Wellinton Silva Fernandes - R$ 1.464,85; Wellinton Silva Fernandes - R$ 10.179,00; Wesley Macedo da Paixão - R$ 2.160,00; William da Costa Palmeira - R$ 2.863,94; William da Costa Palmeira 
- R$ 12.006,99; Willian Gaspar de Souza Alcântara - R$ 2.160,00; Yuri Dias Teran - R$ 10.202,56; Zacarias Francisco de Lima - R$ 20.326,38; Zenira da Silva Cardoso - R$ 2.160,00; Zuleica Basilio Vick - R$ 21.000,00; Total - R$ 
5.701.332,59. Classe II - Credores com Garantia Real: BANIF - Banco Internacional do Funchal - R$ 1.255.549,62; BI Investimentos / RP Fundo de Investimento Renda Fixa de Crédito Privado - R$ 6.933.643,90; HSBC Bank 
Brasil S/A - Banco Múltiplo - R$ 7.032.096,99; Banco KDB do Brasil S/A - R$ 812.236,08; Safra Leasing S/A Arrendamento Mercantil - R$ 502.435,50; BIC Arrendamento Mercantil S/A - R$ 192.963,73; FCA FIAT Chrysler Automó-
veis Brasil Ltda. - R$ 900.000,00; FCA FIAT Chrysler Automóveis Brasil Ltda. - R$ 2.166.666,67; Crescer Fomento Comercial Ltda. - R$ 673.662,70; Continental Securitizadora S/A - R$ 689.373,50; Total - R$ 21.158.628,69. Classe 
III - Credores Quirografarios Bancos: Aggrega Investimentos Ltda. - R$ 120.000,00; Athena Banco - Fomento Mercantil - R$ 2.568.858,17; FCA FIAT Chrysler Automóveis Brasil Ltda. - R$ 3.835.378,67; Flopsy Fomento Mer-
cantil S.A. - R$ 73.767,24; Trendbank S/A Banco de Fomento - R$ 407.600,00; Total - R$ 7.005.604,08. Classe III - Credores Quirografarios: 4R Ambiental Locacao de Eqtos Ltda - R$ 2.101,40; ACR Sistemas Industriais Ltda 
- R$ 5.177,07; ADR Tecnologia Ind Com Eq. Eletricos Ltda - R$ 1.200,00; A� acao F. E S. Afres Ind Com Ltda-Me - R$ 405,00; Ambiotec Lab Tec Ambiental S/C Ltda - R$ 130,00; Ameplan Assist. Medica Planejada Ltda - R$ 
64.545,50; American Fuse Industria e Comercio Ltda - R$ 2.670,00; Amico Saude Ltda - R$ 577.500,25; Amil Assist Medica Internacional Ltda - R$ 122.942,70; Amil Assistencia Medica Internacional S.A - R$ 96.824,32; Antonio 
Carlos da Silva Sao Bernardo do Campo - R$ 1.800,00; Asterisco Assist.Tec.Coml.S/C Ltda - R$ 1.369,80; Auto Posto Avenida de Ca€Apava Ltda - R$ 143,04; B2 Gestao Administrativa e Financeira Eireli - R$ 20.013,34; Ballu�  
Controles Eletricos Ltda - R$ 3.383,67; Banco de Eventosltda - R$ 925,65; Bandeirante Energia S/A - R$ 111.204,54; Bandeirantes Refrigeracao Coml. Ltda - R$ 209,00; Beckins Filtros Industriais Ltda - R$ 1.520,01; Bio Pestcon-
trole de Pragas Ltda - R$ 1.100,00; Boa Vista Servicos S.A. - R$ 1.998,00; Bodycote Brasimet P. Termico Ltda - R$ 2.153,66; Bondmann Quimica Ltda - R$ 3.552,00; Bonema- Med e Seg do Trabalho Ltda - R$ 11.858,07; Brasfor 
Comercial Ltda - R$ 1.899,60; Brasilia Maquinas e Ferramentas Lt - R$ 2.244,60; Brastrafo do Brasil Ltda - R$ 2.876,06; Braz World Paes e Doces Ltda-Me Padaria Elite - R$ 1.823,67; BVQI do Brasil Sociedade Cert.Ltda - R$ 
5.633,95; Camargoil Comercio e Servicos Ltda - R$ 32.750,20; CAR System Alarmes Ltda - R$ 5.032,50; CBA -Borrachas e Plasticos Ltda - R$ 4.250,50; CCC Machinery Gmbh - R$ 6.656.440,79; Cemar Mecanica de Precisao Ltda 
- R$ 6.166,00; Cia de Saneamento B do e de S P Sabesp - R$ 250.707,89; Cia Ultragaz S.A - R$ 33.825,61; Claro S.A. - R$ 4.059,52; Comaut Ind e Com de Maquinas Ltda - R$ 11.100,00; Comercial Eletromotores Theos Ltda - R$ 
5.666,59; Comprova Com. Informatica S.A - R$ 500,00; Consorcio Metropolitano de Transp. - R$ 638,69; Contech Ind. e Com de Equip Eletr Ltda - R$ 3.777,54; Contemp Ind Comercio e Servicos Ltda - R$ 7.020,87; Copper Brass 
Comercio de Metais Ltda - R$ 364,90; Cristovao Empilhadeiras Ltda - R$ 596,50; Dannemann Siemsen B.I.M.Prop.Ind.Ltda - R$ 10.842,26; Datasul S/A - R$ 30.842,64; Degraus And.Maq.Equp.P/Const.Civil Ltda - R$ 644,08; Dhl 
Worldwide Express Brasil Ltda - R$ 21.955,24; Dmg Mori Seiki Brasil Com de Eqts Inds Ltda - R$ 21.081,48; Dry Pack Comercio Para Vedacao Ltda - R$ 1.073,70; Dsv Air & Sea Logistica Ltda. - R$ 514,96; Duarte Fire Equipamen-
tos Contra Incendio Ltda - R$ 7.000,00; Eduardo Ikeda Terni - R$ 4.000,00; Elastobor Borrachas e Plasticos Ltda - R$ 357,00; Eletropaulo Metrop. Eletr. Sp S.A - R$ 5.092.244,66; Engemec Industria Mecanica Ltda - R$ 18.500,00; 
Enginstrel Engematic Instrumenta€Ço Ltda. - R$ 6.380,23; Espacial Supr. P/Escr.E Informatica Ltda - R$ 2.736,00; Eurotherm Ltda - R$ 2.113,33; Evacon Equipamentos Industriais Ltda. - R$ 2.522,00; Everton de Freitas - R$ 
1.236,00; Exacta Ind. Com. Sensores Ltda - R$ 2.700,00; Fenix Macedo Mecanica, Funilaria e Pintura Ltda - R$ 100,00; Fercom Industria e Comercio Ltda. - R$ 1.050,00; Ferramentaria Jn Ltda - R$ 5.500,00; Ferro Ligas Brasil Ltda 
- R$ 3.460,00; Fiberseals Vedacao e Isolacao Ltda - R$ 2.500,00; Fidia do Brasil Com de Equipamentos Ltda - R$ 1.453,34; Fisco Soft Editora Ltda - R$ 1.950,30; Flight Logistica Ltda. - R$ 20.993,49; Formidan Form.Cont.E A 
Gra� cas Ltda - R$ 320,00; Frigo Buono Com. Carnes Especiais Ltda - R$ 5.321,85; G & O Industria e Comercio Ltda - R$ 2.200,00; Gamero Veiculos Ltda. - R$ 1.160,00; Gera Consulting Ltda - R$ 30.032,00; Gestal Service Comer-
cial Ltda - R$ 447,95; Gg Editora de Publicacoes Tecnicas Ltda - R$ 15.953,40; Gomes & Pegorare Com.P€S P/Coz.Inds Ltda - R$ 1.695,00; Grupo Goncalves Dias S/A - R$ 514,00; Gsv Comercial Eletronica Ltda - R$ 200,00; Gvt 
Logistica M Transportes Ltda - R$ 1.450,00; Haroluz Comercial Eletrica Eireli - R$ 6.637,30; Harpia Consultoria Em Tecnologia da Informacao - R$ 7.883,40; Henrique Lage Salineira do Nordeste S.A. - R$ 8.560,00; Histec Comer-
cial Ltda - R$ 1.107,75; Holamaq Blueburner Queimadores Ind Ltda - R$ 1.591,92; Igus do Brasil Ltda - R$ 23.498,82; Ingram Micro Brasil Ltda - R$ 2.830,00; Inmetro Ist. Nac. Metr. N. E Qual Indl. - R$ 1.125,70; Innolab do Brasil 
Ltda - R$ 328,96; Insertec Refratarios do Brasil Ltda - R$ 22.339,80; Intercar Vocal M.Com. Veiculos Ltda - R$ 278,25; Invel Comercio Industria e Participacoes Ltda. - R$ 1.323,06; Iob Informa€Åes Obj Puabl Jurid Ltda - R$ 
3.749,70; Iron Moutain do Brasil Ltda - R$ 3.753,78; Ital Produtos Industriais Ltda - R$ 19.750,00; J.P.O Joao Pedro de Oliveira Americo Brasiliense - R$ 2.690,00; Jal Instalacoeseletromecanica Ltda - R$ 79.607,20; Jgb Equip de 
Seguranca Sa - R$ 8.346,95; Joacir Ayroso Casamassa - R$ 380,00; Jr Etiquetas Ltda - R$ 1.232,00; Kaeser Compressores do Brasil Ltda - R$ 5.468,29; Kitani Loca€Aocom de Equipamentos Ltda - R$ 43.022,00; Laboratorio Sao 
Lucas Ltda - R$ 17.727,46; Lctec Comercio e Assistencia Tecnica Ltda. - R$ 2.800,00; Libra Terminal Rio S/A - R$ 64.523,81; Lta Transporte e Logistica Ltda - R$ 4.575,44; Lubpar Comercio A de Lubri� cantes Ltda - R$ 1.824,00; 
Machado e Gavronski Sociedade de Advogados - R$ 2.700,00; Mag Tractor Equipamentos Ltda - R$ 260,00; Marcelo Pereira Lobo - R$ 15.039,20; Menphis Engenharia Termica Ltda - R$ 3.820,00; Mercado das Tintas Santa Rita 
Ltda - R$ 4.273,86; Metalurgica 12 de Outubro Ltda. - R$ 3.202,92; Mettler Toledo Ind.Com Ltda. - R$ 6.751,34; Mhdf Advogados - R$ 40.000,00; Mitutoyo Sul Americana Ltda. - R$ 6.524,00; Msc Mediterranean Shipping Brasil 
Ltda - R$ 98.442,31; Navesa Comercial de Veiculos Ltda - R$ 467,29; Net Onze Tecnologia Ltda - R$ 3.050,00; Net Sao Paulo Ltda - R$ 3.505,60; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 622,62; Nextel Telecomunicacoes 
Ltda - R$ 13.807,49; Nicsa S/A Industria e Comercio de Valvulas - R$ 923,70; Nikkeypar Comercial Ltda - R$ 1.438,26; Northstar Europe S.A. - R$ 1.979.227,70; Notre Dame Intermedica Saude S.A. - R$ 251.800,52; Notre Dame 
Seguradora Sociedade Anonima - R$ 445.530,63; Nova Era Logistica e Transportes Ltda - R$ 600,50; Obra Social N S da Gloria Fazenda da Esperanca - R$ 5.000,00; O�  cer Distribuidora de Produtos de Informatica S/A - R$ 
8.544,01; Optyl-Laboratorio e Epi Ltda - R$ 186,00; Orguel Locacao de Equipamentos S.A. - R$ 29.038,56; Paim Consultoria Empresarial S/C Ltda - R$ 28.994,06; Panamericana de Tec. Global Ltda - R$ 2.177,73; Panda Security 
do Brasil S/A - R$ 5.200,00; Paumar S.A - Industria e Comercio - R$ 14.707,93; Penachin e Nascimentos Advogados Associados - R$ 3.333,33; Pereita Neto Macedo Advogados - R$ 18.920,08; Ph Com. Imp. Exp. Metais Ltda - R$ 
21.143,00; Pilz do Brasil Sistemas Eletronicos Ltda - R$ 1.067,41; Plati Comercio de Prod. de Limpeza Ltda - R$ 2.171,56; Policlin Saude S/A - R$ 53.265,31; Polinet Di2s Ger Man Proj de Redes - R$ 1.030,80; Potensy G Em Re-
cursos Humanos Ltda - R$ 18.899,45; Pressure Comercial Ltda - R$ 2.213,75; Previsao Ind e Com de Presilhas Ltda - R$ 3.891,00; Print Center Com de Supr Inform Ltda - R$ 1.817,87; Proper Asses. Laudos Tecnicos Ltda - R$ 
1.970,00; Quanteq Equipamentos de Ensaio Ltda - R$ 2.196,65; Raw Material Com de Refratarios Ltda - R$ 23.252,89; Reinaldo Quadros de Souza - R$ 30.138,07; Rennoart Comercio de Placas Ltda - R$ 150,00; Rial Parafusos 
e Ferramentas Ltda - R$ 154,93; Rm Locacao e Servicos Ltda - R$ 940,00; Rosler Otec do Brasil Ltda - R$ 934,50; S/A O Estado de Sao Paulo - R$ 4.229,94; Sancrom Recuperacao de Pecas Ltda - R$ 600,00; Serasa S.A - R$ 1.662,00; 
Sergio Monte de Carvalho - R$ 35.366,40; Servmar Servicos Tecnicos Ambientais Ltda - R$ 21.037,50; Sintel Tecnologia e Informatica Ltda - R$ 4.703,52; Spectro Sul Americana Comercio Ltda - R$ 964,50; Standard Tyres In-
dustria e Comercio de Borrachas e Polimeros - R$ 3.506,00; Star� l Fornecedora Indl de Lixas Ltda - R$ 14.774,63; Stock Online Plasticos e Borrachas Ltda - R$ 3.398,25; T H R Ind e Comercio de Embalagens Ltda - R$ 1.439,52; 
Tecfar Comercio de Embalagens Ltda - R$ 3.139,61; Tecori Tecnologia Ecologica de Reciclagem Industrial Ltda - R$ 1.239,94; Telefonica Brasil S.A. - R$ 76.674,65; Terex Latin America Equipamentos Ltda - R$ 7.949,54; Theval 
Produtos Industriais Eireli Me-Theval - R$ 930,00; Tok Take Alimentacao Ltda - R$ 5.268,15; Tometal-Recuperacao de Metais Ltda - R$ 15.528,00; Totum Assessoria Administrativa,Estrategica e Empresarial Lt - R$ 192,11; Totvs 
S.A. - R$ 220.665,22; Trajeto Brasil T Rodoviarios Ltda. - R$ 64.009,04; Triah Gsp Integradora de Sistemas Ltda - R$ 18.484,70; Tsl Tecnologia Em Sistemas de Legislacao Ltda - R$ 1.668,66; T-Systems do Brasil Ltda - R$ 8.148,70; 
Unify - Solucoes Em Tec da Inf Ltda - R$ 1.713,44; Unify Solucoes Em Tecnol da Infor Ltda - R$ 105.612,06; Unirios Rodo� uvial e Logistica Ltda - R$ 10.635,76; Valor Economico S/A - R$ 770,40; Vanguarda Refratarios Especiais 
Ltda - R$ 4.189,75; Vaz,Barreto,Shingaki & Oioli Advogados - R$ 89.941,20; Volkswagen do Br Ind de Veic Aut Ltda - R$ 80.000,00; Weg Tintas Ltda - R$ 4.004,90; Total - R$ 17.707.878,42. Classe IV - Credores Micro Empresas 
e EPP: A Casa dos Macacos Ferrequip Hidr Ltda - Me - R$ 2.120,00; A.A. Hirahata Serv. Autom. Ltda-Me - R$ 4.917,00; A.M.E Distr de Prods de Limpeza Eireli Me - R$ 1.674,60; Aldair R de Moraes Transportes - Me - R$ 1.755,00; 
Alessandro R da Silva Borracharia -Me - R$ 270,00; Alugmaq Loca€Ço e Com. de Ferr.Ltda.-Me - R$ 4.000,00; Alum Ind. e Com. de Insumos Fundicao Ltda - Epp - R$ 6.786,95; Amf Industria de Filtros Ltda - Epp - R$ 10.580,00; 
Antonio Carlos Veiga Junior Epp - R$ 400,00; Antonio Monteiro dos Sts Chaveiro Me - R$ 2.250,00; Aparecido Verga - Me - R$ 440,00; Aratu Ambiental Ltda - Epp - R$ 1.564,51; Atenas Decoracoes Ltda - Me - R$ 1.600,00; Auto 
Eletrico Sabara Ltda - Me - R$ 120,00; Botigas Com de Pcs e Conexoes Gas Ltda - Me - R$ 950,00; Brasitec Suprimentos Com Ltda. - Me - R$ 2.165,62; Braskar Com. de Ferramentas Eireli - Epp - R$ 4.895,00; Bruno Alleman - Me 
- R$ 7.859,00; Center Pare Estac & Garagens Ltda - Epp - R$ 6.980,00; Compressores Ra Com Mat e Locacao Ltda. - Me - R$ 23.446,80; Cupece Diesel Com. de Bombas Inj. Ltda- Me - R$ 2.090,00; D. Barbosa Gestao Empresarial 
- Me - R$ 36.100,20; De Paula & Medeiros Com de Gas Ltda - Me - R$ 2.000,00; Demostenes Lencioni Mattos - Epp - R$ 1.091,80; Divettro Solucoes Corporativas Ltda Me - R$ 10.000,00; Druckman Com e Serv de Maquinas Ltda 
- Epp - R$ 225,00; Eliane Maria Pereira do Nascimento Me - R$ 500,00; Engevale ac.Mont.Inst.Ind.Ltda-Epp - R$ 22.368,96; Fasid Com. de Retalhos Ltda - Me - R$ 540,00; Fibertec Produtos Ceramicos Ltda Me - R$ 3.000,00; Fluir 
Lub Comercial Ltda - Epp - R$ 1.820,24; Flying Estruturas Ltda - Me - R$ 9.800,00; Fundicao Itaqua Ltda - Epp - R$ 14.937,00; G L Prestacao de Servicos Ltda-Me - R$ 1.500,00; Gilberto Francisco Kons - Me - R$ 2.690,00; Gilber-
to Marton da Silva - Me - R$ 245,00; Globalcoat Ind e Com de T E Vernizes Ltda - Epp - R$ 12.241,50; Gypsolution Com de Mat de Const Ltda - Epp - R$ 1.826,50; Hugo Hinkeldei - Me - R$ 800,00; Ideal Pensao Ltda - Me - R$ 
360,00; Instituto Lab System de P E Ensaios Ltda - Epp - R$ 16.223,80; Isawa & Simonae S/C Ltda - Me - R$ 250,00; Jailson Nascimento Oliveira - Me - R$ 8.493,60; Jeremias Constantino Constantino Ltda Me - R$ 710,00; Jgtec 
Ar Condicionado Ltda - Epp - R$ 25.447,49; Jr Garcia Marcondes Me - R$ 3.433,65; Kaballah Brasil Uniformes e Epi’s Ltda Epp. - R$ 998,46; Karin Samantha Giorgetta - Me - R$ 2.515,00; Kofer Ind e Comercio de Ferramentas 
Ltda - Epp - R$ 4.800,00; Lay Out Comercial Ltda Me - R$ 3.186,76; Leide Ferreira dos Santos Me - R$ 8.633,20; Lgt Gestao de Recebimento Ltda Me - R$ 10.838,80; Lucas Goulart de Andrade - Me - R$ 3.903,00; Luti Com Manut 
de Maquinas Ltda Me - R$ 62.016,00; Magali e C Rocha Me - R$ 400,00; Marcos Cicero Figueiredo - Epp - R$ 2.400,00; Maria Isabel dos Santos Refrigera€Ço Me - R$ 3.120,00; Mariana Andrade Haydn Epp - R$ 753,00; Md Com. 
e Import de Ferramentas Ltda - Epp - R$ 1.718,00; Mendes Ribeiro Distri. de Bebidas Ltda - Me - R$ 665,00; Moises da Silva Santos Me - R$ 5.631,11; Motion Control Aut Industrial Ltda Me - R$ 4.930,00; Moveis Montanha do 
Libano Ltda - Me - R$ 2.805,00; Mps Express S/C Ltda - Me - R$ 5.133,00; Mr10 Com de Pcs e Serv Automotivos Ltda - Me - R$ 125,00; Nativas Ind e Com de S e Alimentos Ltda - Epp - R$ 477,60; Nature Paisagismo Ltda-Me - R$ 
545,00; Nc Manutencao Ltda - Epp - R$ 415,16; Niquip Pecas e Eqtos Industriais Ltda - Epp - R$ 2.232,50; Oxigenio Taboao Ltda Me - R$ 2.427,60; Pani� cadora Indiana Ltda - Epp - R$ 16.300,40; Paul Anaro Transportes Ltda - Me 
- R$ 350,00; Plasfer Ind Com. de Plast. Ferro Ltda - Me - R$ 7.950,65; R3 Tratamento Automotivo Ltda - Me - R$ 2.050,00; Reti� ca Luc Ltda - Me - R$ 13.379,01; Rodrigo Ribeiro Duarte - Me - R$ 22.666,66; Romildo A. de Araujo 
- Me. - R$ 3.050,00; Ronaldo G Carvalho - Rc Eletrot - Epp - R$ 3.312,00; S.B. Com. de Bombas e Assistencia Ltda -Me - R$ 360,00; Saborecitrus Ind.Com.Sucos Alim.Ltda Epp - R$ 991,20; Segplanetcom.Equip. de Seg.Ltda Epp 
- R$ 880,00; Servicos de Reparos J.L. Ltda - Me - R$ 3.132,00; Sl Canedo descartaveis Me - R$ 6.272,05; Soraia Eid Alonso Pereira Me - R$ 161,00; Ssb-Comercio de Vedacoes Ltda - Epp - R$ 1.440,00; Stefani da Silva Pinheiro Me 
- R$ 2.858,10; Stp-Sistema de Transporte Pratico Ltda-Me - R$ 900,00; Sts Estamparia Industrial Ltda-Epp - R$ 1.760,00; T4 - Oleos Industriais Eireli - Epp - R$ 3.200,00; Trisul Transportes Ltda-Me - R$ 14.312,18; U.S.C. Pisos 
Esportivos Ltda Me - R$ 3.000,00; Union Teleinformatica Ltda - Me - R$ 1.400,00; Universal Com de Matl de Limpeza Ltda - Epp - R$ 1.148,36; Up Tools Com.Import.Exp. de F.Usinagem Me - R$ 1.265,00; Usinagem 12 de Ou-
tubro Ltda - Me - R$ 11.699,73; Valmir Soares Santos Vidros Me - R$ 380,00; Via Energia Eireli - Me - R$ 23.078,48; Viantec Montagem Industrial Ltda-Me - R$ 5.472,00; Zermatt Comercial Ltda - Me - R$ 21.201,29; Total - R$ 
568.108,52. COAGRO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA - Classe I - Credores Trabalhistas: Ademar Novais de Souza - R$ 1.937,00; Antonio Alves Moreira - R$ 3.608,00; 
Carlos Rocha de Araújo - R$ 2.170,00; Catiane Dias Silva - R$ 3.505,00; Cirso Pavão - R$ 7.503,00; Cristiano Marcos de Oliveira Dias - R$ 4.581,00; Dorisvaldo Santos da Hora - R$ 996,00; Gustavo Mendes O. e Araújo - R$ 3.562,00; 
Izael José dos Santos - R$ 1.680,00; Jailson Mendes Silva - R$ 2.843,00; João Batista Alves Pereira - R$ 2.359,00; Jovanir Alves dos Anjos - R$ 3.563,00; Maria do Socorro Souza - R$ 1.070,00; Oséias Gomes Silva - R$ 778,00; 
Otaviano da Cruz Pereira - R$ 2.368,00; Sinvaldo Santos da Hora - R$ 2.005,00; Vicente de Almeida Pereira - R$ 2.065,00; Welton José de Almeida - R$ 853,00; Total - R$ 47.446,00. Classe II - Credores com Garantia Real: 
Bradesco Leasing S/A - Arrendamento mercantil - R$ 166.702,63; Banco Caterpillar S/A - R$ 123.619,30; Total - R$ 290.321,93. Classe III - Credores Quirografarios: Agropecuaria Champlan Ltda. - R$ 104.573,44; Asterisco 
Assist.Tec.Coml.S/C Ltda - R$ 2.171,00; Attachment Technologies Ltda - R$ 2.350,00; Avant Aviacao Comercio de Pecas Ltda - R$ 3.077,00; Barbosa & Duarte Ltda - R$ 996,65; Barbosa e Costa Ltda - R$ 79,90; Boi Forte Produ-
tos Agropecuarios Ltda. - R$ 43,50; Cardoso Auto Posto Ltda - R$ 1.500,00; Celia Tereza Cavalcante - R$ 52.826,09; Cemig Distribui€Ço S.A - R$ 1.319,96; Cheyenne Manutencao de Aeronaves Ltda. - R$ 23.794,40; Cia de Sa-
neamento B do E de S P Sabesp - R$ 264,39; Comp de Eletr do Est da Bahia Coelba - R$ 19,37; Conselho Reg. Eng. Arquit. e Agronomia - R$ 4.865,58; Conselho Regional de Quimica - Ii Regiao - R$ 5.442,00; Deuviene Jose dos 
Santos Me - R$ 906,89; Durvalino Miranda - R$ 2.000,00; Edmilson Pereira de Carvalho - R$ 250,00; Eletropaulo Metrop. Eletr. Sp S.A - R$ 568,14; Empresa Br. de Tel. S A Embratel - R$ 2.629,54; Federacao das Ind. Extrativistas 
Estado - R$ 5.254,02; Ferfort Ferr e Mat P/ Constru€Ao Ltda - R$ 190,10; Fronteira Auto Pecas Ltda - R$ 140,00; Fundo Nacional Anti-Drogas - Funad - R$ 1.000,00; Gilvan Campos Rocha - R$ 3.200,00; Incolajes Concretos Ltda 
- R$ 3.500,00; Instituto Bras do Meio Ambien e dos Rec Nat Renovaveis - R$ 927,48; Instituto Nacional Metrologia, Norma - R$ 1.146,40; Internacional Aviacao Agricola Ltda - R$ 1.200,00; Ivanir Antonio Formighieri - R$ 
3.700,00; J P Martins Aviacao Ltda - R$ 7,00; Jose Omar Rocha Marzolla - R$ 22.028,80; Jose Sampaio Reis - R$ 2.752,08; Justi Comercio e Representacoes Ltda - R$ 400,00; Jwc Auto Pecas e Acessorios Ltda - R$ 115,00; Katiana 
Maria Miranda de Almeida - R$ 8.109,78; Kurita do Brasil Ltda - R$ 600,00; Lucas & Costa Sociedade de Advogados - R$ 15.963,88; Luiz Carlos Ribeiro Me - R$ 600,00; Marcio Barbosa da Silva - R$ 500,00; Marlin Azul Com.Pe-
troleo Dev. Ltda - R$ 592,02; Mek Engenharia e Consultoria S.A. - R$ 27.540,00; Melhem Imoveis Ltda - R$ 12.920,78; Messtechnik Com e Instrumentacoes Ltda - R$ 44.897,54; Minas Av Rev de Eqtos Aeronauticos Ltda - R$ 
890,00; Motos Pecas JL Bolognini Ltda - R$ 1.615,50; Multipecas e Acessorios Ltda - R$ 220,00; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 735,29; Nucleo Inform.Coord.Ponto Br-Nic.Br - R$ 84,00; Oi S.A - R$ 154,62; Patativa 
Pneus Auto Center Ltda - R$ 1.175,00; Pedro Pereira Araujo - R$ 11.218,22; Petrobras Distribuidora S.A. - R$ 2.376,10; Petrobras Distribuidora S/A - R$ 172.062,00; Posse Auto Placas Ltda - R$ 163,00; Reciclaveis Metais Ltda - R$ 
17.000,00; Recife Jet Service Comercial Ltda - R$ 1.459,95; Reis Mario Pereira de Souza - R$ 801,00; Reti� ca Montes Claros Ltda - R$ 5.720,00; Robemar Distribuidora de Maquinas Ltda - R$ 50.000,00; Rosangela de Oliveira 
Alves - R$ 2.800,00; Sagrada Familia Comercio e Sv Ltda - R$ 3.670,00; Sebastiao Vieira das Neves - R$ 1.500,00; Sergio Santa Cruz C. Costa - R$ 265,40; Sindicato dos Trab. Rurais de Correntina - R$ 3.511,65; Sindicato dos 
Transportes Rodoviarios de Mg - R$ 69,17; Sky Brasil Servicos Ltda - R$ 123,48; Sousa e Dias Prestadora de Servi€Os Ltda - R$ 300,00; Sum Avionics Eletro-Eletronicos de Aeron - R$ 2.850,00; Supermercado Vale do Norte Ltda 
- R$ 33,44; Telefonica Brasil S.A - R$ 145,43; Telefonica Brasil S/A - R$ 15,00; Telemar Norte Leste S/A - R$ 188,54; Tradi€Ao Pecas Agricolas Ltda - R$ 97,01; Turbo Hidraulica Mimoso Ltda - R$ 2.719,00; Vieira e Souza Com. de 
P€S Automot. Ltda - R$ 989,50; Vinicius Almeida Domingos - R$ 12.626,38; White Martins Gases Industriais Ltda - R$ 42.865,54; Total - R$ 707.406,95. Classe IV - Credores Micro Empresas e EPP: Becker & Roehrig Ltda Me - R$ 
1.120,00; Carlos Erlani Goncalves Santos - Me - R$ 12.680,00; Carlos Moreira dos Santos Epp - R$ 450,00; Comercial de Mat. de Constru Sm Ltda-Epp - R$ 90,00; Cwb Torres Industria Metalurgica Eireli - Me - R$ 72.000,00; 
Dan-Plas Artefatos de Acrilico Ltda - Me - R$ 580,00; Df Lanternagem e Pintura Ltda - Me - R$ 1.200,00; Electra Servicos e Reparos Ltda Me - R$ 380,00; Exata Auto Center Ltda Epp - R$ 66,19; Expresso Oliveira Transportes Ltda 
Me - R$ 1.050,07; Gilberto José Ferreira CPF 96612100630 - Epp - R$ 4.554,90; Giovanni Ferreira de Oliveira - Me - R$ 680,00; Imobiliaria Sandoval Imoveis Ltda Me - R$ 1.860,00; J & C Brasil Ltma Me - R$ 2.706,00; Josailton 
Lima da Silva Me - R$ 470,00; Jose Carlos de Oliveira Souza Epp - R$ 2.500,00; Marlei Duarte dos Santos - Me - R$ 135,00; Marte Updates & Avionics Ltda - Me - R$ 1.299,00; Moraes e Panisa Advogados Associados - Epp - R$ 
12.500,00; Valdemar Dias Barbosa Eireli - Me - R$1.391,00; Vip Contabilidade Ltda Me - R$ 7.752,00; Zildeu Alves Batista -Me - R$ 490,00; Total - R$ 125.954,16. CARVOVALE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS AGROIN-
DUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA - Classe I - Credores Trabalhistas: Adão Floriano de Paula - R$ 2.026,00; Adelnicio Costa Mendes - R$ 2.490,00; Adelson Nascimento Oliveira - R$ 27.181,12; Adenor Pereira da Rocha - R$ 
1.530,00; Advair Barbosa Pereira - R$ 12.027,00; Ailza Correa Cardoso - R$ 3.002,00; Alaide Ferreira da Cruz - R$ 1.651,00; Amarildo Freitas - R$ 15.857,52; Amilson Jose dos santos - R$ 1.441,00; Angelo Justino Dias - R$ 
15.140,87; Anselmo Andrade dos Santos - R$ 3.680,00; Antonio Aparecido Rocha - R$ 2.695,47; Antonio Machado Meireles - R$ 2.634,00; Antonio Paulo da Silva - R$ 1.616,00; Aparecido Alves Moreira - R$ 1.674,00; Araci de 
Oliveira Silva - R$ 1.969,00; Berlandia Pereira da Silva - R$ 683,00; Carlos Alberto Ribeiro de Souza - R$ 2.648,89; Carlos Hatem Miranda - R$ 13.721,00; Carlos Medeiros de Jesus - R$ 1.286,00; Cleuscleber Moreira Lopes - R$ 
17.332,00; Danilo Alves da Costa - R$ 1.616,00; Danilo Oliveira Rodrigues - R$ 3.051,00; David Ferreira Santana - R$ 1.670,00; Deusdete Ferreira da Costa - R$ 1.847,47; Dimas Braz da Silva - R$ 1.040,00; Doriete Moreira - R$ 
5.119,99; Edmarcio Kenes dos Santos - R$ 2.816,00; Emerson Armando David Mendes - R$ 4.555,00; Euler Leonardo Mendes - R$ 5.562,00; Fidelcino Jose de Oliveira Loiola - R$ 7.442,00; Flavia Ferreira Alves - R$ 13.981,00; 
Francisco Meira dos Santos - R$ 5.218,00; Gehisa Cristina Lucas Martins - R$ 3.112,00; Genersi Santos de Oliveira - R$ 1.602,00; Genivaldo Botelho Soares - R$ 2.883,00; Genivaldo Moreira de Almeida - R$ 1.770,00; Geraldo 
Rodrigues de Santana - R$ 1.675,00; Gessyka Dias de Oliveira - R$ 1.616,00; Gilvan Bandeira Saraiva - R$ 8.464,58; Gleidson Teixeira de Magalhães - R$ 2.161,00; Helder Flavio Ramires Pinto - R$ 1.429,00; Helio Alves de Souza 
- R$ 3.196,00; Helio Rodrigues Silva - R$ 1.536,00; Idalino Pereira Dias - R$ 2.278,68; Ildeu Alves Gomes - R$ 1.616,00; Jaires Alves da Silva - R$ 1.536,00; Jelci Pinto de Oliveira - R$ 2.218,00; Jesulino Barbosa Filho - R$ 7.069,00; 
Joao Aguine de Oliveira - R$ 1.283,00; Joao Antonio dos Anjos Ribeiro - R$ 3.088,00; Joao Batista Pereira Penha - R$ 1.616,00; Joao do Nascimento - R$ 1.805,00; Joao Henrique Alves Santana - R$ 1.887,47; Joao Paulo Araujo 
- R$ 4.505,00; Joao Rodrigues dos Santos - R$ 1.856,00; Joaquim Mendes Teixeira - R$ 1.874,47; Joaquim Souza Gomes - R$ 2.996,82; Jose Alves Pereira Neto - R$ 1.615,00; Jose Belmiro Rocha de Almeida - R$ 14.230,23; Jose 
da Rocha - R$ 1.711,00; Jose de Oliveira de Souza - R$ 2.485,00; Jose Enicio dos Santos Costa - R$ 1.801,00; Jose Marcolino de Souza - R$ 6.422,00; Jose Mendes Freitas - R$ 50.098,67; Jose Natalino Antunes de Souza - R$ 
1.594,00; Jose Pereira Celestino - R$ 1.842,00; Jovane de Oliveira Soares - R$ 26.564,84; Julio Jose dos Santos - R$ 755,00; Lazaro Barbosa Santos - R$ 4.533,00; Leoncio Gomes Pereira - R$ 2.571,00; Luciano Loiola Costa - R$ 
5.478,00; Luzia Ferreira Mendes - R$ 1.579,00; Maikon Rodrigues de Oliveira - R$ 3.749,00; Manoel da Silva Santos - R$ 3.995,94; Marcio de Souza - R$ 3.508,00; Mauro Pereira dos Anjos - R$ 1.349,00; Max Vinicius Mendes 
Ferreira - R$ 2.070,00; Milton Alves Rocha - R$ 1.641,00; Nildo Alves Neto - R$ 1.825,00; Nilson Vieira - R$ 8.356,00; Nilton Cezar Pereira - R$ 6.906,00; Osvaldir Costa Mendes - R$ 1.970,00; Osvaldo Pereira Costa - R$ 2.862,00; 
Paulo Felix Alves - R$ 3.502,00; Renaldo Horacio dos Santos - R$ 2.021,00; Rene Lucas de Oliveira Mendes - R$ 1.617,00; Ricardo L. Eleuterio de Azevedo - R$ 11.751,00; Romicio dos Santos Balbino - R$ 4.889,00; Sanzio Lima 
dos Santos - R$ 5.233,00; Sidney Jose dos Santos - R$ 1.389,00; Silvania Freitas Alves - R$ 1.674,00; Silvanio Lucas Gomes - R$ 8.888,00; Simone Lima de Jesus - R$ 1.712,00; Sinvaldo Lima santos - R$ 1.656,00; Uandreson Pe-
reira da Silva - R$ 18.663,11; Urlenyo Oliveira Marques - R$ 5.541,00; Valci Pereira de Oliveira - R$ 4.593,00; Valdeci Dias de Almeida - R$ 1.523,00; Valdeir Barbosa dos Santos - R$ 2.485,00; Valdemir Mendes Sobrinho - R$ 58,00; 
Valdirene Mendes Santana - R$ 1.938,00; Valdivino Rodrigues Lima - R$ 4.206,00; Venicio Pereira da Silva - R$ 1.710,00; Veralucia Lopes Bahia e Petrone - R$ 17.098,00; Vilmar da Cruz - R$ 2.160,00; Vilmar de Oliveira - R$ 
1.887,00; Wellington Lopes - R$ 3.378,03; Wilson Pereira da Silva - R$ 2.215,00; Wilton Dias de Souza - R$ 2.762,00; Zelia Cristina Pereira Dias - R$ 5.000,00; Total - R$ 532.339,17. Classe III - Credores Quirografarios: A Habi-
tar Imoveis Ltda - R$ 3.000,00; Adalberto Adade Soares Santos - R$ 3.200,39; Agroef Defensivos Agricolas Ltda - R$ 703,00; Amanda Pereira de Almeida - R$ 108.900,33; Ana Lucia Miranda Batista - R$ 6.670,00; Andre Keslley 
Oliveira - R$ 1.853,75; Asm Comunicacao Ltda - R$ 2.500,00; Asterisco Assist.Tec.Coml.S/C Ltda - R$ 1.253,36; Auto Pecas Taio Ltda - R$ 1.486,00; Bela Rodrigues Empr. Agro� or. Ltda - R$ 487.696,10; Cabos Gemini - Cabos de 
Aco e Acesltda - R$ 460,80; Celg Distribuicao S.A. - Celg D - R$ 4.361,20; Cemar Mecanica e Recupera€Ao Ltda - R$ 125.588,27; Cemig Distribui€Ço S.A - R$ 2.305,16; Cfal Consultoria Florestal e Ambiental Ltda - R$ 24.000,00; 
Clinica Medica Ortovale Ltda - R$ 50,00; Companhia de Saneamento de Minas Gerais - R$ 17,00; Copanor Saneamento e Cidadania - R$ 27,06; Daywdson Nogueira da Cruz - R$ 3.138,21; Drogaria Taiobeiras Ltda - R$ 2.178,31; 
E. L. Dantas Prestacao Servicos Ltda - R$ 10.928,15; Empreiteira Almeida & Azevedo Ltda - R$ 12.000,00; Eng Agr Topogra� a Serv. e Assessoria Ltda - R$ 37.700,00; Evandro de Castro - R$ 379.843,33; Federacao das Ind. Extra-
tivistas Estado - R$ 36.288,16; Fred Rodrigues de Souza - R$ 8.532,24; Fund.Est.Pesq.Agricolas e Florestais - R$ 9.900,00; Geraldo dos Reis Pires da Silva - R$ 3.032,84; H.Pecas Tratores Com.Ind.Ltda - R$ 3.294,10; Industria e 
Comercio Mendes e Sena Ltda - R$ 1.937,68; Instituto Bras do Meio Ambien e dos Rec Nat Renovaveis - R$ 11.129,76; Jamef Transportes Ltda - R$ 607,20; Janaina Martins David - R$ 1.458,00; Jose Emilio Santana Ferreira - R$ 
1.565,00; Koppers Performace Chemicals Bras. e Com. Preservantes Ltda - R$ 21.930,00; L & R Construcoes e Transportes Ltda - R$ 142.089,17; Leonardo Mendes Marques Me - R$ 1.265,00; Lucas & Rodrigues Servicos Ltda - R$ 
143.306,30; Marvitubos Tubos Pe€As Hidraulicas Ltda. - R$ 7.004,55; Metodo Telecomunicacoese Com.Ltda - R$ 16.221,92; Microtell Inf Com Presta€Ao de Serv Ltda - R$ 430,00; Milton Claver Oliveira & Cia Ltda - R$ 
204.144,39; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 3.175,30; Nilda Brito Araujo - R$ 1.000,00; O� cina de Refrig de Motores Polo Sul Lt - R$ 5.810,00; Organizacoes Mucambo Ltda. - R$ 2.156,81; Paim Consultoria Empre-
sarial S/C Ltda - R$ 13.263,30; Palyvender Dist.Higiene Lipeza Ltda - R$ 302,98; Patativa Pneus Auto Center Ltda - R$ 2.982,00; Patativa Truck Center Ltda - R$ 2.599,80; Posto Patativa Ltda - R$ 16.638,95; Radiation Calibracao 
e Dosimetria Ltda - R$ 417.910,83, Renato Soares Martins - R$ 2.150,00; Reti� ca Montes Claros Ltda - R$ 6.883,50; Reti� cadora Wilson Martini Ltda - R$ 5.000,00; Rocha Machado Sociedade de Advogados - R$ 129.113,31; Rt 
Reserva Tecnica Ltda - R$ 30.487,50; Saneamento de Goias S/A - R$ 12,13; Santana & Morais Ltda - R$ 1.900,00; Serralheria Ouro Verde Ltda - R$ 946,60; Servico Nacional de Aprendizagem Industrial Senai - R$ 1.970,00; Sevi-
lha Pecas Para Tratores Ltda - R$ 742,28; Sindicato dos Transportes Rodoviarios de Mg - R$ 758,08; Sociedade Comercial de Pecas Ltda - R$ 899,87; Sociedade de Investigacoes Florestais - R$ 1.500,00; Sormane Fernandes 
Alves - R$ 1.000,00; Tractorbel Tratores e Pecas Belo Horizonte Ltda - R$ 283,90; Transnorte Cargas e Encomendas Ltda - R$ 131,07; Treesoftware Sist e Consultoria Ltda - R$ 2.269,50; Unify Solucoes em Tecnol da Infor Ltda 
- R$ 1.044,60; Unimed Curvelo Coop. Trab. Medico Ltda - R$ 6.169,62; Total - R$ 2.493.098,66. Classe IV - Credores Micro Empresas e EPP: Adelicia Maria Pereira de Almeida - Epp - R$ 281.644,53; Armando Dias de Almeida 
- Me - R$ 179.837,23; Artefatos de Cabos de Aco Gemini Ltda - Me - R$ 3.341,60; Cesar Augusto de Lima - Cpf 52970620634 - Epp - R$ 153.492,48; Dermany Alves Lopes - Me - R$ 437,00; Distaq Com Serv Fotogra� cos Infor 
Ltda Me - R$ 326,00; Dutra Empreendimentos Florestais Ltda Me - R$ 58.228,87; Ecotec Engenharia, Serv Top e Consultoria Ambiental Ltda Me - R$ 10.000,00; Edileiza Alves Ferreira - Me - R$ 316,00; Elton Germano da Cruz 
Me - R$ 12.329,10; Esmera Gilda de Oliveira Me - R$ 197.814,55; Eustaquio Inacio dos Santos Epp - R$ 18.000,00; Francisco de Roma Oliveira Me - R$ 212.071,30; Gilberto José Ferreira Cpf 96612100630 - Epp - R$ 1.645.459,25; 
Gilmar Mendes de Oliveira Me - R$ 26.895,41; Jailson Nascimento Oliveira - Me - R$ 122.376,67; Jean Franklin Ribeiro Cardoso - Me - R$ 150,00; Jose Carlos Moreira Me - R$ 3.000,00; Jose Ru� no da Silva Me - R$ 118.117,04; 
Marly dos Anjos Martins Dutra - Me - R$ 329.523,67; Nova Tratores Eirelli Me - R$ 895,00; Porto Mundin Eng e Construcoes Ltda - Me - R$ 4.250,00; Re� orestamento Ferreira e Novais Ltda Me - R$ 317.258,75; Rubens Jose dos 
Reis - 002.317.736-50 - Me - R$ 499,13; Silvio Cesar Lopes Sena - Me - R$ 734,00; Total - R$ 3.696.997,58. MITO MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA - Classe I - Credores Trabalhistas: Antonio Pereira dos Santos - R$ 9.440,00; 
Clerio Marcio Silva - R$ 56.035,00; Liamar Araujo Souza - R$ 67.850,00; Temoteo Alberto Ferreira - R$ 3.395,00; Valdeci Adroaldo Rocha - R$ 3.315,00; Wanderli Florencio Soares - R$ 2.135,00; Total - R$ 142.170,00. Classe III - Cre-
dores Quirografarios: Auto Pecas Palmeiropolis Ltda - R$ 27.458,10; Auto Posto Palmeiropolis Ltda - R$ 13.922,46; Auto Posto Xavier Ltda - R$ 5.938,16; Criativa Consultoria Ltda - R$ 11.229,00; Domingos Pereira Maia - R$ 
1.484,52; Energisa Tocantins Dist. de Energia S.A. - R$ 19.011,63; Hidrau Maqs Mangueirase Conexoes Ltda - R$ 1.430,00; Jose Soares Neto e Cia Ltda. - R$ 14.201,87; Oi S.A - R$ 289,34; Ribeiro & Lacerda Ltda - R$ 49.156,03; Serra 
Grande Estudos e Projetos Ltda - R$ 7.003,34; Total - R$ 151.124,45. Classe IV - Credores Micro Empresas e EPP: Crescencio Ferreira Lopo Me - R$ 1.789,04; Edgar de Moura da Silva-Me - R$ 11.600,03; Emmanuel Miranda Diniz 
- Me - R$ 1.943,50; Total - R$ 15.332,57. PLANTA 7 EMPREENDIMENTOS RURAIS LTDA - Classe I - Credores Trabalhistas: Elias de Castro Brandão - R$ 1.723,00; Gleidson Teixeira de Magalhães - R$ 1.617,00; Orlando Pereira 
Miclos - R$ 1.733,00; Total - R$ 5.073,00. Classe III - Credores Quirografarios: Bradesco Seguros S/A - R$ 33,15; Cleriston Barros Lopes - R$ 1.600,00; L. F. F. Camargo Engenharia Ltda - R$ 29.562,74; Moacyr Alves Filardi - R$ 
10.700,82; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 622,99; Paim Consultoria Empresarial S/C Ltda - R$ 8.376,80; Paulo Roberto Magalhçes de Moura - R$ 87.342,09; Sindicato dos Trab. Rurais de Correntina - R$ 312,63; Valladao 
Sociedade De Advogados - R$ 5.247,74; Total - R$ 143.798,96. Classe IV - Credores Micro Empresas e EPP: Emerenciano Coimbra Adv Associados Me - R$ 12.883,80; Lopes Mercado Ltda Me - R$ 903,93; Total - R$ 13.787,73. 
ITALMAGNESIO S/A INDUSTRIA E COMERCIO - Classe I - Credores Trabalhistas: Albrecht Eugen Knodler - R$ 3.000,00; Aldenir Prospero De Souza - R$ 2.100,00; Alexandre Duarti Rodrigues Pessoa - R$ 15.000,00; Alexandrino 
Anastácio Pereira - R$ 9.000,00; Andressa Maria Simas Albano - R$ 4.200,00; Andressa Maria Simas Albano - R$ 12.000,00; Antonio Marcelino Pereira Souza - R$ 600,00; Denise D’onófrio - R$ 42.000,00; Edna Marques Tindou - R$ 
18.022,58; Eduardo Lucio Lasmar Junior - R$ 3.000,00; Eduardo Simoes - R$ 2.820,00; Elzo Jose de Freitas - R$ 9.000,00; Fernando Antônio da Silva Vasconcelos - R$ 20.967,78; Flavio Vieira de Andrade - R$ 15.000,00; Francisco 
Calisto Alves - R$ 7.057,33; Francisco Pereira Da Cunha - R$ 4.800,00; Francisco Viana - R$ 15.251,11; Ilson Silva Pinto - R$ 12.000,00; Jesse Wenceslau dos Reis - R$ 13.457,46; Jesus Maximo de Carvalho - R$ 12.000,00; José Antônio 
de Oliveira - R$ 3.000,00; Jose de Freitas - R$ 8.750,24; Josiane Souza Maia - R$ 5.588,45; Lioubomir Entsev Junior - R$ 6.000,00; Luiz Alberto dos Santos - R$ 4.800,00; Marconio Santana de Souza - R$ 3.000,00; Maria Helena Lima 
Cardozo - R$ 14.936,13; Maria Iolanda Santos Souza - R$ 12.549,01; Meire Marinho Lopes - R$ 3.000,00; Nilson Alves de Almeida - R$ 9.000,00; Sergio Antônio Costa - R$ 3.000,00; Zuleica Basilio Vick - R$ 21.000,00; Total - R$ 
315.900,10. Classe II - Credores com Garantia Real: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - R$ 26.444.017,72; Total - R$ 26.444.017,72. Classe III - Credores Quirografarios: Aires Barreto Advogados 
Associados - R$ 4.145,80; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 874,20; Telefonica Brasil S.A. - R$ 2.349,03; Total - R$ 7.369,03. TONOLLI DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA - Classe I - Credores Tra-
balhistas: Silvia Regina Adriana Dionisio - R$ 60.000,00. Classe III - Credores Quirografarios: Aires Barreto Advogados Associados - R$ 2.276,41; Bandeirante Energia S/A - R$ 7.090,34; Bonema- Med e Seg do Trabalho Ltda - R$ 
886,50; Flying Estruturas Ltda - Me - R$ 2.000,00; Freitas & Cata Preta Sociedade de Advogados - R$ 20.683,79; Jr Garcia Marcondes Me - R$ 800,00; Trajeto Brasil T Rodoviarios Ltda. - R$ 1.342,60; Total - R$ 35.079,64.

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Wagner Serafim de Queiroz Caixa Econômica Federal Prefeitura do Município de São Paulo/SP,
além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da Procedimento Comum promovida por Condomínio Edifício Natascha , processo nº 0115025-93.2007.8.26.0009. O(a)
Dr(a). Paulo Henrique Ribeiro Garcia, MM Juiz(a) de Direito da 01ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que levará
a leilões eletrônicos o Bem Imóvel ao final descrito, sendo a hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais hospedadado em
www.casareisleiloesonline.com.br , com sede na cidade de São PauloƒSP na Rua Manuel da Nóbrega, 456, conj. 111, Paraíso, CEP: 04001"001, fone: 11 “ 3101.2345, e”mail:

contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 2 (dois) de Abril de 2018, 10:30:00 horas e término   dia 4 (quatro) de Abril de 2018, 10:30:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel
será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 4 (quatro) de Abril de 2018, 10:31:00 horas e término dia 25 (vinte
e cinco) de Abril de 2018, 10:30:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo
lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão, de Participação e de Arrematação. O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893
do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo
cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. É admitido
a particpar e lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção daqueles elencados pelo art. 890 do CPCƒ2015. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar”se no sistema gestor
www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 horas da data de início dos leilões eletrônicos e habilitar”se para o pregão. Os lances somente serão oferecidos por meio do sistema gestor
www.casareisleiloesonline.com.br e imediatamente divulgados online, para preservação do tempo real das ofertas. Do Pagamento do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação deverá ser à vista, o
arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob
pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPCƒ2015). A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo
único do art. 884 do CPCƒ2015, devendo este pagamento ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial, sob pena de desfazimento da arrematação, por
meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED “ Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander SƒA (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 13.001828”6, titularidade de Eduardo
dos Reis, CNPJƒMF  sob  nº  28.001.320ƒ0001"85,  sob  pena  de  desfazimento  da  arrematação.    Das Penalidades. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento eƒou da comissão do sistema gestor implicará
ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPCƒ2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do sistema gestor,
além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPCƒ2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos
legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub”rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação,
se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da
Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPCƒ2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente
a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp
185656"DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22ƒ10ƒ2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em
favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então executados. Do Crédito Executado. Trata”se de Cumprimento de Sentença
proferida em ação da cobrança de cotas condominiais e respectivos encargos da unidade 31 do condomínio autor. Aos 26 de Maio de 2008, a r. Sentença de fls. 62ƒ63 reconheceu a revelia do executado e houve bem por julgar
“PROCEDENTE a ação para condenar WAGNER SERAFIM DE QUEIROZ ao pagamento do valor descrito na inicial, bem como as parcelas vencidas e vincendas, corrigidos e acrescido de juros de 1% ao mês , contados
a partir da citação”. O condomínio informou que o crédito executado nestes autos montava R$424.350, 57 para abril de 2017, sendo (i)o valor de R$163.507,43 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0015044"33.2003.8.26.0009;
(ii)o valor de R$60.794,28 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0101128"32.2006.8.26.0009; (iii) o valor de R$23.261,30 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0101445"93.2007.8.26.0009; (iv) além do montante
de R$103.139,95 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0115025"93.2007.8.26.0009. Os feitos foram reunidos para tramitação conjunta, nos termos do V. Acórdão de fls. 278ƒ283, proferido em sede de Agravo de
Instrumento, processado sob o nº 2023152"92.2013.8.26.0000. Dos Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Determino que no edital conste
expressamente que eventuais débitos de condomínio pendentes e não pagos por meio desta ação judicial deverão ser suportados pelo arrematante. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas
necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração
de certidões e demais documentos. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de
ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas eƒou impostos porventura incidentes sobre o(s) bem(ns) correrão por conta do arrematante. Os leilões em questão são divulgados pelo website do
sistema gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloesonline.com.br , onde outras informações podem ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11)
3101.2345. Do Bem Imóvel Ofertado em Lote 01 (um): O APARTAMENTOnº 31, localizado no 3º andar do Condomínio Edifício Natascha, situado á Av, Zelina, nº 363, fundos para a rua Marechal Malet, no 26º Subdistrito
“Vila Prudente, com a área privativa de 68,91m², a área comum de 21, 41m², a área de garagem de 26,69m², correspondente a 1 espaço individual para estacionamento de 1 automóvel de passeio, em local indeterminado, sujeito
a manobrista, no 1º ou 2º subsolo do edifício, a área total de 117,01m² e a fração ideal do terreno e coisas comuns de 1,15829685%. O terreno onde se acha construído o referido empreendimento, encerra a área de 1.540,00m².
Matrícula nº 124.891 do 06ª CRIƒSP. Inscrição Municipal ƒ INCRA nº: 044.091.0046-7. Da Matrícula do Imóvel se verifica: “ o imóvel foi havido por Wagner Serafim de Queiroz (CPF 055.459.058”12) (R. 03); hipoteca em
favor de Banco Bamerindus do Brasil S.A (R. 04); cessão e transferência do crédito hipotecário de propriedade do Banco Bamerindus do Brasil S.A à Caixa Economica Federal CEF (CNPJ 00.360.305ƒ0001"94);   penhora
oriunda   da   Ação   de   Cobrança  de   Cotas   Condominiais processada sob o nº 0101128"32.2006.8.26.0009, em favor de Condomínio Edifício Natascha (Av. 06). Da Posse. O executado permanece no exercício direto da
posse do bem.. Dos Débitos de IPTU / ITR sobre o Imóvel. Conforme pesquisa realizada aos 08 de  Dezembro de 2017, pesam sobre o imóvel débitos de IPTU no montante de R$36.858,28 relativos ao exercício de 36.858,28,
além de R$253,62 referentes ao exercício atual.  Dos Débitos de Condomínios sobre o Imóvel. O condomínio informou que o crédito executado nestes autos montava R$424.350, 57 para abril de 2017, sendo (i)o valor de
R$163.507,43 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0015044"33.2003.8.26.0009; (ii)o valor de R$60.794,28 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0101128"32.2006.8.26.0009; (iii) o valor de R$23.261,30
oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0101445"93.2007.8.26.0009; (iv) além do montante de R$103.139,95 oriundo da ação de cobrança de condomínio nº 0115025"93.2007.8.26.0009. Os feitos foram reunidos para
tramitação conjunta, nos termos do V. Acórdão de fls. 278ƒ283, proferido em sede de Agravo de Instrumento, processado sob o nº 2023152"92.2013.8.26.0000. A r. decisão de fls. designou “Determino que no edital conste
expressamente que eventuais débitos de condomínio pendentes e não pagos por meio desta ação judicial deverão ser suportados pelo arrematante. Avaliação Original do Imóvel: R$ 244.000,00 para out/2011. Avaliação
Atualizada: R$ 355.119,68 para nov/2017. Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Wagner Serafim  de  Queiroz,
Caixa Econômica Federal, da Prefeitura do Município de São PauloƒSP, além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo,   de   de 20    , Eu,    , Escrevente, digitei. Eu,    , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Paulo Henrique Ribeiro Garcia -Juiz(a) de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 4000735-96.2013.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). César
Augusto Fernandes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) PERFEIÇÃO COMERCIAL LTDA ME, CNPJ
02.480.605/0001-52; 2) LUIS CORREIA DA SILVA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 27.245.697-4, CPF
176.912.108-09, e 3) PRISCILA DA SILVA, Brasileira, Casada, Empresária, RG 307169431, CPF 288.869.368-
26, que lhes foi proposta uma ação Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S.A, objetivando a cobrança
de R$ 60.185,46 (09/09/2013), referente Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 302.701.743
de 25/04/2008. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo supra,
EFETUEM O PAGAMENTO da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada, e efetue o pagamento
de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado
monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. ADVERTÊNCIAS: 1- O réu será isento do pagamento de custas
processuais se cumprir o mandado no prazo. 2- Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não
forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer
formalidade. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de dezembro de 2017.

24 e 25/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020438-64.2002.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a a Medtel Telecomunicações e Comercial
Ltda, CNPJ 67.241.828/0001-02, na pessoa de seu representante legal e a, Manoel Moreno Medeiro, RG
9.531.658 SSP/SP, CPF 859.565.548-00 e Josiete Nunes dos Santos Medeiro, RG 3.042.398 SSP/SP, CPF
011.055.698-45, que nos autos da ação de Procedimento Comum, ora em fase de execução, requerida por
Banco do Brasil S/A, intimados ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o
pagamento da importância de R$ 20.550,86 (novembro/2002), devidamente atualizada, acrescida de custas,
despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% do valor da causa, sob pena de multa
de 10% (artigo 523, § 1º do NCPC), e de serem penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da
dívida. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação por edital. Em caso de revelia, será
nomeado curador especia Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2017. 24 e 25/01

AVISO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTOS: EU –SAMI RAICHER—JUCESP930—LEILOEIRO- VENHO
Á PUBLICO PARA COMUNICAR Á PRAÇA, MERCADO EM GERAL E AOS DEMAIS ORGÃOS QUE EM
VIRTUDE DA MUDANÇA DE ENDEREÇO EM DEZEMBRO/17 FORAM EXTRAVIADAS ALGUMAS
CAIXAS  QUE NELAS ESTAVAM EDITAIS, JORNAIS, LIVROS DIÁRIOS, RELATÓRIOS DE LEILÕES,
REGISTROS, LIVROS E DOCUMENTOS EM GERAL RELATIVO Á LEILÕES DESDE 2014 ATÉ O
PRESENTE MOMENTO. 23, 24 e 25/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1007800-82.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito Exeqüente: M N Teruya Comercial de Ferramentas Ltda
Executado: Albeque Comercio de Materiais para Construção Em Geral Eireli Me 2ª Vara Cível do Foro
Regional VIII - Tatuapé EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007800-
82.2016.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALBEQUE COMERCIO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO EM GERAL EIRELI ME, CNPJ 19.657.773/0001-73, na pessoa de seu representante
legal, que M N Teruya Comercial de Ferramentas Ltda lhe ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando a quantia de R$ 7.351,27, referente ao não pagamento das 09 (nove) duplicatas mercantis:
Estando a executada em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir a partir do prazo do presente edital, pagar a importância exigida, acrescida de correção monetária e
juros de mora até o efetivo pagamento, bem como custas e despesas judiciais e honorários advocatícios
fixados em 10% (montante que será reduzido a metade em caso de pagamento voluntário no prazo acima
mencionado) sob pena de, não o fazendo, serem penhorados tantos bens seus quantos bastem para a satisfação
da obrigação, de acordo com o disposto nos arts. 829 e 831 do Novo Código de Processo Civil e INTIMADO
do prazo de 15 dias para, por meio de advogado, opor Embargos à Execução, independente da garantia do
juízo, conforme dispõe o art. 914 do Novo Código de Processo Civil. No prazo para embargos, reconhecendo
o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de
honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar o restante do débito
em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros
de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das
parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, o vencimento das
prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A
opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo
Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de
novembro de 2017. 23 e 24/01

EDITAIS Varas Cíveis Centrais 11ª Vara Cível  
Edital de citação. Prazo: 20 dias. Proc: 1049182-41.2014.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, MM. Juiz de Direito da 
11ª Vara Cível do Foro Central, nesta Capital, etc. Faz saber a Michel Nemr, RG nº 4.955.457 e CPF nº 022.316.448-86 que 
Henrique Santana Faria, promove ação monitória objetivando o recebimento da quantia de R$ 3.153,60 (três mil cento e 
cinquenta e três reais e sessenta centavos), que deverá ser acrescida de correção monetária desde o ajuizamento da ação, juros 
legais de 1% a contar da citação, custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% do valor do débito 
atualizado, referente à prestação de serviços médicos. Estando o requerido em lugar ignorado, citado fica, para que em 15 dias, a 
fluir após o prazo de 20 dias supra, quite integralmente a importância reclamada sob pena de penhora de bens. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2017  [23,24] 
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CEMITÉRIO PARQUE JARAGUÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

EMPREENDIMENTOS JARAGUÁ LTDA. convoca os CONCESSIONÁRIOS, abaixo relacio-
nados, para comparecerem ao escritório da administração (Rua  Brigadeiro Gavião Peixoto nº
265, Lapa, São Paulo/SP), a fim de regularizarem as pendências que já são de vosso conhe-
cimento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste edital. O não
atendimento no prazo ora estabelecido implicará na extinção da concessão  onerosa de uso e
na exumação dos restos mortais existentes nos respectivos jazigos, nos termos do contrato e
da legislação vigente

São Paulo,  18 de janeiro de  2018.
A GERENCIA

Nome  do  Concessionário Quadra Rua JazigoContrato nº

Edital de Leilão Eletrônico
Casa Reis Leilões, 1º Leilão de Arte do Povo do Brasil
Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial inscrito na Junta Comercial do Estado
de São Paulo – JUCESP sob nº 748 e Roberto dos Reis Junior Leiloeiro
Oficial inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob

nº 1048  telefone: 11 - 3101.2345, e-mail contato@casareisleiloes.com.br, estabelecidos nesta Capital/SP na
Rua Manoel da Nóbrega, 456 conjunto  111, titulares do sistema gestor de leilões www.casareisleiloes.com.br,
vêm rerratificar o Edital de Leilões publicado no  jornal O Dia, aos 22 de Dezembro de 2017 para alterar as
datas dos leilões designados e em alguns casos a modalidade do leilão, além de acrescentar 47 lotes que
serão apregoados nos moldes pormenorizadas adiante. As condições de arrematação, de participação,
pagamento permanecem as mesmas. Dos Leilão Online com encerramento presencial. O Leilão Autoral
eletrônico e com encerramento em cerimônia presencial, terá início eletrônico no dia 24 (vinte e quatro) de
Janeiro de 2018, às 12:00:00hs. e término presencial no dia 03 (três) de Março de 2018, às 16:00:00hs., sendo
certo que a partir da 13:00:00hs do dia 03 (três) de Março de 2018 será realizada cerimônia de pregão
presencial para encerramento dos leilões públicos, no denominado ‘Espaço Jacarandá”, localizado no Auditório
do 1º andar do Edifício Arquiteto Carlos Bratke, sito na Rua Sansão Alves dos Santos, nº 400, bairro Brooklin
Novo, cidade de São Paulo/SP. Nesta cerimônia se dará também a captação de ofertas/lances orais e em viva
voz, com as respectivas inserções no pregão eletrônico em curso, em igualdade de condições com as ofertas/
lances online ou eletrônicas, sendo certo que o cerimonial de término será conduzido pelos Leiloeiros Oficiais,
a quem competirá o efetivo encerramento dos pregões judiciais em voga. Da Exposição dos Lotes. Haverá
exposição das obras em 03 (três) datas e ocasiões distintas, sendo que todas ocorrerão no mesmo local onde
será realizada a cerimônia de pregão presencial para encerramento dos leilões públicos, qual seja, o ‘Espaço
Jacarandá”, localizado no Auditório do 1º andar do Edifício Arquiteto Carlos Bratke, sito na Rua Sansão Alves
dos Santos, nº 400, bairro Brooklin Novo, cidade de São Paulo/SP. São elas:
Quinta-feira, 1º (primeiro) de Março de 2018: início às 16:00hs e término às 20:00hs;
Sexta-feira, 02 (dois) de Março de 2018: início às 16:00hs e término às 20:30hs;
Sábado, 03 (três) de Março de 2018: início às 13:00hs
Fotos e descrições detalhadas fornecidas pelo atista  podem ser obtidas na ficha técnica do título em
www.casareisleiloes.com.br  .
Dos Tìtulos Ofertados.
Lote: Fuscola
Artista: Cesar Sartori
Título: Fuscola
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda R$1.000,00 (um mil reais)
Lote: De Baixo Pra Cima
Artista: Cesar Sartori
Título: De Baixo Pra Cima
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda: R$1.000,00 (um mil reais)
Lote: Carnaval
Artista: Cesar Sartori
Título: Carnaval
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda: R$900,00 (novecentos reais)
Lote: Summer Dreams
Artista: Danãvaz
Título: Summer Dreams
Ano: 2011
Técnica: Acrílica core tela
Valor mínimo de venda: R$5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais)
Lote: Flores III
Artista: Danãvaz
Título: Flores III
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda: R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
Lote: Flores II
Artista: Danãvaz
Título: Flores II
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda: R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
Lote: Minhocão
Artista:Coletivo In.visível
Título: Minhocão
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Masp
Artista:Coletivo In.visível
Título: Masp
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Lago
Artista:Coletivo In.visível
Título: Lago
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Santo Antonio de Lisboa
Artista: Fabio Py
Título: Santo Antonio de Lisboa
Ano: 2015
Técnica: Mista, sucata e resina
Valor mínimo de venda: R$4.000,00 (quarto mil reais)
Lote: Dentadura
Artista: Fabio Py
 Título: Dentadura
Ano: 2015
Técnica: Caixa de Madeira
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Boneco
Artista:Fabio Py
 Título: Boneco
Ano: 2015
Técnica: Caixa de madeira
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Cavalo
Artista: Sal
 Título: Cavalo
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda: R$1.300,00 (um mil e trezentos reais)
Lote: WC
Artista: Sal
Título: WC
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda: R$700,00 (setecentos reais)
Lote: Elefante
Artista: Sal
 Título: Elefante
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda: R$830,00 (oitocentos e trinta reais)
Lote: RH
Artista: Sal
 Título: RH
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda: R$1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta reais)
Lote: Casca de Trem
Artista: Liliane Santos
 Título: Casca de Trem
Ano: 1999
Técnica: Tinta acrílica e betume sobre a tela
Valor mínimo de venda: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Minha Janela
Artista: Liliane Santos
Título: Minha Janela
Ano: 2000
Técnica: Tinta acrílica e betume sobre a tela
Valor mínimo de venda: R$2.500 (dois mil e quinhentos reais)
Lote: Ainda a Roda
Artista: Liliane Santos
Título: Ainda a Roda
Ano: 2000
Técnica: Tinta acrílica e betume sobre a tela
Valor mínimo de venda: R$2.300 (dois mil e trezentos reais)
Lote: Mulher Anja
Artista: Paulo Barone
Título: Mulher Anja
Ano: 2016
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda: R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais)
Lote: Carvoeiro Urbano
Artista: Paulo Barone
Título: Carvoeiro Urbano
Ano: 2010
Técnica: Pastel oleoso/carvão/sobre papel carvão
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Camélia Pink
Artista: Paulo Barone
Título: Camélia Pink
Ano: 2016
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Boca
Artista: Paulo Barone
Título: Boca
Ano: 2016
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda: R$1.650,00 (um mil e seiscentos e cinquenta reais)
Lote: Tecituras
Artista: Regina Kutka
Título: Tecituras
Ano: 2016
Técnica: Mista sobre tecido
Valor mínimo de venda: R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Crochê
Artista: Regina Kutka
 Título: Crochê
Ano: 2017
Técnica: Caixa de madeira sobre técnica mista
Valor mínimo de venda: R$700,00 (setecentos reais)
Lote: Vermelho
Artista: Regina Kutka
 Título: Vermelho
Ano: 2017
Técnica: Caixa de madeira sobre técnica mista
Valor mínimo de venda: R$700,00 (setecentos reais)
Lote: Mundo
Artista: Regina Kutka
Título: Mundo
Ano: 2016
Técnica: Mista sobre tecido
Valor mínimo de venda: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Mulher
Artista: Regina Kutka
Título: Mulher
Ano: 2017
Técnica: Caixa de madeira sobre técnica mista
Valor mínimo de venda: R$700,00 (setecentos reais)
Lote: Escencia
Artista Ricaro Kaur
Título: Escencia
Ano: 2017
Técnica: Spray tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo: R$13.000,00 (treze mil reais)

Lote: Corrente
Artista: Ricaro Kaur
Título: Corrente
Ano: 2012
Técnica: Spray tinta acrílica sobre madeira
Valor mínimo: R$8.000,00 (oito mil reais)
Lote: Karavela
Artista: Ricaro Kaur
Título: Karavela
Ano: 2015
Técnica: Spray tinta acrílica sobre madeira
Valor mínimo: R$15.000,00 (quinze mil reais)
Lote: Frente a Frente
Artista: Ricaro Kaur
Título: Frente a Frente
Ano: 2017
Técnica: Spray tinta acrílica sobre madeira
Valor mínimo: R$10.000,00 (dez mil reais)
Lote: Sentidos
Artista: Ricaro Kaur
Título: Sentidos
Ano: 2017
Técnica: Spray sobre ferro
Valor mínimo: R$8.000,00 (oito mil reais)
Lote: Abril, Maio (Espatódea)
Artista: Angela Santos
Título: Abril, Maio (espatódea)
Ano: 2013
Técnica: Fotografia
Valor mínimo: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais)
Lote: Outubro, Novembro (Ipê Rosa)
Artista: Angela Santos
Título: Outubro, Novembro (Ipê Rosa)
Ano: 2013
Técnica: Fotografia
Valor mínimo: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais)
Dos Leilões eletrônicos com inicio aos 28 de Dezembro
O Leilão Eletrônico Único teve início dia 28 (vinte e oito) de Dezembro de 2018, 12:00:00 horas e término dia
05 (cinco) de Março de 2018, a partir de 11:00:00 horas, demais informações no site http://
www.casareisleiloesonline.com.br/.
Lote: Outra ½ Matriz 2
Artista: Fabio Py
Título: Outra ½ Matriz 2
Ano: 2014
Técnica: Colagem em papel
Valor mínimo: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote ½ Matriz 2
Artista: Fabio Py
Título: ½ Matriz 2
Ano: 2014
Técnica: Colagem em papel
Valor mínimo: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Outra ½ Matriz 1
Artista: Fabio Py
Título: Outra ½ Matriz 1.
Ano: 2014
Técnica: Matriz: colagem em papel
Valor mínimo: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Nu Túnel
Artista: Cesar Sartori
Título: Nu Túnel
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em preto e branco
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Lote: Homem da Blusa Azul
Artista: Paulo Barone
Título: Homem da Blusa Azul
Ano: 2016
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Lote: ½ Matriz 1
Artista: Fabio Py
Título: ½ Matriz 1.
Ano: 2014
Técnica: colagem em papel
Valor mínimo: R$2.000,00 (dois mil reais)
Lote: Spectros Cosmicos
Artista: Kaur_Art
Título: Spectros Cosmicos
Ano: 2012
Técnica: Spray tinta acrílica sobre madeira
Valor mínimo de venda R$7.000,00 (sete mil reais)
Lote: Buraco Paulista
Artista: Cesar Sartori
Título: Buraco Paulista
Ano: 2016
Técnica: Fotografia
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Dos Leilões eletrônicos com início aos 15 de Janeiro de 2018
O Leilão Eletrônico Único teve início dia 15 (quinze) de Janeiro de 2018, 12:00:00 horas e término dia 05
(cinco) de Março de 2018, a partir de 13:00:00 horas, demais informações no site http://
www.casareisleiloesonline.com.br/.
Lote:
Artista: Paulo Barone
Título: Homem da Blusa Azul
Ano: 2016
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Lote: Arab
Artista: Sal
Título: Arab
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Lote: Foxy
Artista: Sal
Título: Foxy
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais)
Lote: Gorila
Artista: Sal
Título: Gorila
Ano: 2014
Técnica: Arte digital
Valor mínimo de venda R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais)
Dos Leilões eletrônicos com início aos 24 de Janeiro de 2018
O Leilão Eletrônico Único terá início dia 24 (vinte e quatro) de Janeiro de 2018, 12:00:00 horas e término dia
05 (cinco) de Março de 2018, a partir de 12:00:00 horas, demais informações no site http://
www.casareisleiloesonline.com.br/.
Lote: Flores IV
Artista: Danãvaz
Título: Flores IV
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
Lote: SP Denso 1
Artista: Cesar Sartori
Título: SP Denso 1
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Lote: SP Denso 2
Artista: Cesar Sartori
Título: SP Denso 2
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Lote: Carnival
Artista: Paulo Barone
Título: Carnival
Ano: 2017
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda R$ 2.000,00 (dois mil reais)
Lote: SP Denso 3
Artista: Cesar Sartori
Título: SP Denso 3
Ano: 2016
Técnica: Fotografia em cores
Valor mínimo de venda R$ 600,00 (seiscentos reais)
Lote: Power Flower
Artista: Danãvaz
Título: Power Flower
Ano: 2017
Técnica: Nanquim sobre papel
Valor mínimo de venda R$380,00 (trezentos e oitenta reais)
Lote: Mulher Venusiana
Artista: Danãvaz
Título: Mulher Venusiana
Ano: 2018
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
Lote: Innerwork
Artista: Danãvaz
Título: Innerwork
Ano: 2017
Técnica: Nanquim sobre papel
Valor mínimo de venda R$480,00 (quatrocentos e oitenta reais)
Lote: Back
Artista: Danãvaz
Título: Back
Ano: 2017
Técnica: Nanquim sobre papel
Valor mínimo de venda R$380,00 (trezentos e oitenta reais)
Lote: Masp 2
Artista: Coletivo In.visível
Título: Masp 2
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Tubo
Artista: Coletivo In.visível
Título: Tubo
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Marginal
Artista: Coletivo In.visível
Título: Marginal
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$3.000,00 (três mil reais)
Lote: Flores I
Artista: Danãvaz
Título: Flores I
Ano: 2017
Técnica: Ilustração sobre fotografia
Valor mínimo de venda R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
Lote: Vitral Nervos
Artista: Paulo Barone
Título: Vitral Nervos
Ano: 2017
Técnica: Tinta acrílica sobre canvas
Valor mínimo de venda R$ 2.000,00 (dois mil reais)
E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, 24
de janeiro de 2018, Eduardo dos Reis e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos na Junta
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP respectivamente sob nº 748 e  nº 1048.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1007706-37.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Condomínio Requerente: Condomínio Edifício Vivace Club Requerido: Alan Tadeu Vieira da Silva
e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007706-37.2016.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle
Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALAN TADEU VIEIRA DA SILVA, RG 28.278.861-
X, CPF 181.642.838-86, e VIVIANE DE OLIVEIRA RUIZ, RG 41.558.342-1, CPF 321.921.808-37, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Vivace Club, objetivando
receber a quantia de R$ 10.533,92, referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel situado
na Rua Arnaldo Cintra, nº 400, Apartamento 163, Bloco 1, Vila Moreira - São Paulo/SP. Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2018. 23 e 24/01
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Eleven Serviços De Consultoria
E Análise S.A.

CNPJ/MF n.º 20.820.211/0001-88 - NIRE 35.3.00503783
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 13/12/2017

Data, Horário e Local: 13 de dezembro de 2017, às 12:00 ho-
ras, na sede da Companhia. Convocação: Dispensada, nos 
termos do § 4.º do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76. Instalação: 
Presente a totalidade dos acionistas, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença. Presente, ainda, a Diretora Pre-
sidente da Companhia, Sra. Maria Teresa Nacli Meyer. Mesa: 
Presidente: Adeodato Arnaldo Volpi Netto; Secretária: Maria 
Teresa Nacli Meyer. Ordem do Dia e Deliberações: Por una-
nimidade, os acionistas decidiram aprovar: (i) a inclusão das 
atividades de consultoria de valores mobiliários no objeto social 
da Companhia, para os fins previstos na Instrução de n.º 592, 
de 17 de novembro de 2017, da Comissão de Valores Mobiliá-
rios e, consequentemente, alterar a redação do atual artigo 2.º 
do estatuto social, que passa a viger da seguinte forma: “Art. 2.º 
A Companhia tem como objeto social: I – a prestação de servi-
ços de consultoria de gestão empresarial; II – gestão de ativos 
intangíveis não financeiros; III – gestão personalizada de patri-
mônio financeiro; IV – gestão de patrimônio pessoal; V – venda 
de conteúdo online; VI – consultoria de valores mobiliários, nos 
termos da Instrução de n.º 592, de 17 de novembro de 2017, da 
Comissão de Valores Mobiliários; e VII – participação no capital 
social de outras sociedades.”; (ii) a criação de uma nova classe 
de ações preferenciais da Companhia da classe B, nominativas 
e com valor nominal de R$1,00 (um real) (Ação PN-B”), pas-
sando metade das ações preferenciais atualmente existentes a 
constituir a classe A (Ação PN-A”) e a outra metade das ações 
preferenciais atualmente existentes a constituir a classe B. Aos 
detentores das ações preferenciais da classe A caberão os se-
guintes direitos: cada Ação PN-A gozará de prioridade no reem-
bolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Com-
panhia. A Ação PN-A não conferirá ao seu titular o direito a voto 
nas assembleias gerais da Companhia, não será resgatável e 
não será conversível. Aos detentores das ações preferenciais 
da classe B caberão os seguintes direitos: cada Ação PN-B 
gozará de prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em 
caso de liquidação da Companhia e terá direito a um dividendo 
mínimo de 5% (cinco por cento) maior do que aquele atribuído 
às ações ordinárias. A Ação PN-B não conferirá ao seu titular o 
direito a voto nas assembleias gerais da Companhia, não será 
resgatável e não será conversível; (iii) a aprovação da alteração 
do atual artigo 5.º do estatuto social da Companhia relativa ao 
capital social e os direitos inerentes a cada classe de ações da 
Companhia; (iv) a criação de um Conselho de Administração 
da Companhia, que será composto por no mínimo 3 (três) e 
no máximo 5 (cinco) Conselheiros efetivos e igual número de 
suplentes, residentes no país ou não, acionistas ou não da 
Companhia, eleitos pela assembleia geral para um mandato de 
2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. O primeiro mandato 
dos membros do Conselho de Administração será, excepcio-
nalmente, de 1 (um) ano; (v) a aprovação da alteração do atual 
artigo 9.º e seguintes do estatuto social da Companhia para 
reformular a cláusula da administração da Companhia; (vi) elei-
ção dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia, sendo: (i) o Sr. Adeodato Arnaldo Volpi Netto, brasileiro, di-
vorciado, empresário, RG n.º 3.880.344-1 SESP/PR e CPF/MF 
n.º 021.677.229-07, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Car-
los Berrini, 168, apartamento 71 R, Brooklin, CEP.: 04571-000, 
para o cargo Presidente do Conselho de Administração e a Sra. 
Maria Teresa Nacli Meyer, brasileira, solteira, publicitária, RG n.º 
3.495.162/4 SESP/PR e CPF/MF n.º 015.735.059-27, residente 
e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Castilho, 155, apartamento144 A, Brooklin, CEP.: 04568-
010, como sua respectiva suplente; (ii) o Sr. Raphael Santos 
de Figueiredo, brasileiro, solteiro, analista, RG n.º 11.633.278-4 
DIC/RJ e CPF/MF n.º 092.192.587-57, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedro-
so Alvarenga, 1170, apartamento 701, Itaim Bibi, CEP.: 04531-
004, como membro efetivo do Conselho de Administração e a 
Sra. Fabiane Goldstein, brasileira, divorciada, publicitária, RG 
n.º 17.015.906-1 SSP/SP e CPF/MF n.º 191.285.558-56, resi-
dente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Praça Germânia, 18, apartamento 61, Jardim Euro-
pa, CEP.: 01455-080, como sua respectiva suplente; (iii) o Sr. 
Bruno Boni de Oliveira, brasileiro, solteiro, economista, RG n.º 
09712899-5 DIC/RJ e CPF/MF n.º 109.533.977-00, residente 
e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida Prefeito Mendes de Moraes, 1500, Bloco 
1, apartamento 1501, São Conrado, CEP.: 22610-095, como 
membro efetivo do Conselho de Administração e o Sr. Wladimir 
Chiari, brasileiro, casado, engenheiro, RG n.º 14.461.003-6 
SSP/SP e CPF/MF n.º 166.400.698-22, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor 
José de Andrade Figueira, 121, apartamento 11, Vila Suzana, 
CEP.: 05709-010, como seu respectivo suplente; (iv) o Sr. San-
dro Domingos Colombo, brasileiro, divorciado, empresário, RG 
n.º 9.691.111 SSP/SC e CPF/MF n.º 484.465.999-53, residen-
te e domiciliado na cidade de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, na Estrada Haroldo Soares Glavan, 1830, Casa 16, 
Cacupé, CEP.: 88050-005, como membro efetivo do Conselho 
de Administração e a Sra. Giovanna Ressetti Volpi, brasileira, 
solteira, publicitária, RG n.º 8.873.323-1 SSP-PR e CPF/MF 
n.º 088.340.889-99, residente e domiciliada na cidade de Curi-
tiba, Estado do Paraná, na Rua Eduardo Sprada, 815, Casa 
19, Campo Comprido, CEP: 81220-000, como sua respectiva 
suplente; e (v) a Sra. Eliane Trinca, brasileira, solteira, psicólo-
ga, RG n.º 7.900.357 SSP/SP e CPF/MF n.º 032.560.838-54, 
residente e domiciliada na cidade de São Bernardo do Campo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Onze de Agosto, 264, Jardim 
Silvestre, CEP.: 09607-020, como membro efetivo do Conselho 
de Administração, e o Sr. André Luís Garbuglio, brasileiro, ca-
sado, advogado, RG n.º 17.696.222-0 SSP/SP e CPF/MF n.º 
184.624.298-38, residente e domiciliado na Rua Martiniano 
de Carvalho, 864, Conjunto 708, Bela Vista, CEP.: 01321-000, 
como seu respectivo suplente. Os membros titulares e suplen-
tes ora eleitos declaram, para todos os fins, não estarem impe-
didos por lei especial, ou terem sido condenados a penas que 
vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públi-
cos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular; contra o 
sistema financeiro nacional; contra as normas de defesa de 
concorrência; contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, conforme declaração feita e arquivada na sede 
da Companhia; (vii) em vista das deliberações acima, a reforma 
geral do estatuto social, inclusive para a exclusão dos artigos 
7.º e 22, com a sua consequente renumeração, e cuja reda-
ção final aprovada pelos acionistas é a constante do Anexo I à 
presente ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
determinou o Sr. Presidente que fosse lavrada a presente ata 
na forma sumária, a qual foi lida e aprovada pelos presentes. 
São Paulo, 13 de dezembro de 2017. (a.a.) Adeodato Arnaldo 
Volpi Netto - Presidente. Maria Teresa Nacli Meyer - Secretária. 
Acionistas: Adeodato Arnaldo Volpi Netto, Maria Teresa Nacli 
Meyer, Carlos Enrique Herrera Guajardo, Fabiane Goldstein e 
Raphael Santos de Figueiredo. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio. Maria Teresa Nacli Meyer, 
Secretária. Jucesp n.º 5.789/18-7, em 15 de janeiro de 2018.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes: - Cleber Faria 
Fernandes, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, contabilista, RG nº 
23.360.684-1 SSP/SP, CPF/MF nº 192.212.358-74, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
endereço comercial na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, Jardim Paulista, CEP 01405-
001 (“Cleber”); e - Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, maior, analista, RG nº 
7.743.932 SSP/SP, CPF/MF nº 764.868.778-04, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com en-
dereço comercial na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, Jardim Paulista, CEP 01405-
001 (“Sueli”); únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada L.E.Q.S.P.E. Em-
preendimentos e Participações Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Rua Pamplona, nº 
724, 7º andar, conjunto 77, bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, CNPJ/MF nº 28.541.110/0001-
80, com seu ato constitutivo arquivado perante a JUCESP NIRE 3523507355-4, em sessão de 
30/08/2017 (“Sociedade”), e ainda comparecem, - Alrpart Participações Eireli, empresa in-
dividual de responsabilidade limitada com sede em São Paulo/SP, na Avenida Magalhães de Cas-
tro, nº 4.800, Torre 2, 2º andar, sala 29, bairro Cidade Jardim, CEP 05676-120, CNPJ/MF nº 
28.874.795/0001-86, com seu ato constitutivo arquivado perante a JUCESP NIRE nº 
3563005847-3, em sessão de 17/10/2017, neste ato representada por seu administrador, AN-
DRÉ LAPORT RIBEIRO, abaixo qualifi cado (“ALRPART”); e - André Laport Ribeiro, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, RG n° 07.841.550-2 IFP/RJ, CPF/
MF n° 899.326.177-68, residente e domiciliado em São Paulo/SP (“André”); resolvem fi rmar a 
presente 1ª Alteração do Contrato Social para Transformação da Sociedade em Sociedade por 
Ações, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 1. O sócio Cleber retira-se da Socie-
dade, mediante a cessão e transferência das 250 quotas da Sociedade de que é titular, com va-
lor nominal e unitário de R$1,00, todas livres e desembaraçadas de ônus ou gravames, para a 
ALRPART, que neste ato ingressa como quotista na Sociedade. 2. A sócia Sueli retira-se da Socie-
dade, mediante a cessão e transferência das 250 quotas da Sociedade de que é titular, com va-
lor nominal e unitário de R$1,00, todas livres e desembaraçadas de ônus ou gravames, da se-
guinte forma: 249 quotas para a ALRPART e 1 quota para André, que neste ato ingressa como 
quotista na Sociedade. 3. O Srs. Cleber e Sueli outorgam à ALRPART e ao André a mais plena, 
rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação pelo pagamento das quotas ora cedidas, nada ten-
do a reclamar ou exigir a que título for, em juízo ou fora dele. 4. Os novos sócios integralizam 
nesta data todas as quotas de emissão da Sociedade. 5. Tendo em vista as deliberações de que 
tratam os itens 1 a 4 acima, a Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade passa a vigorar, a par-
tir da presente data, com a seguinte nova redação: “Cláusula 4ª - O capital social é de 
R$500,00, dividido em 500 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas totalmente in-
tegralizadas em moeda corrente nacional, assim distribuídas entre os sócios: Sócio - Nº de 
quotas - Valor: Alrpart Participações Eireli: 250, R$ 250,00; André Laport Ribeiro: 250, R$ 
250,00. § 1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos res-
pondem solidariamente pela integralização do capital social. § 2º - Cada quota dará ao seu titu-
lar o direito a 1 voto nas deliberações dos sócios. § 3º - As quotas são indivisíveis, sendo que a 
Sociedade somente reconhecerá um possuidor para cada quota.” 6. Os novos sócios resolvem 
(a) modifi car a denominação social para Vinland Capital Management International 
Gestora de Recursos Ltda.; (b) alterar a sede social para a Rua Amauri, nº 255, 5º andar, Edi-
fício Metropolitan Offi ce, Jardim Europa, em São Paulo/SP, CEP 01448-000; e (c) modifi car o ob-
jeto social para contemplar a administração e gestão de carteiras de títulos e valores mobiliários 
e de fundos de investimento, próprios ou de terceiros, diretamente ou por delegação a outros 
administradores, na forma prevista pelas disposições da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”); a distribuição de cotas de fundos de investimento de que seja administradora ou ges-
tora, nos termos das normas da CVM; a prestação de serviços de suporte técnico e gerencial às 
informações necessárias para o acompanhamento das carteiras, como serviços de cadastro, 
análise e avaliação de riscos; a prestação de serviços de assessoria fi nanceira e econômica para 
pessoas físicas e jurídicas, nacionais e/ou estrangeiras, e a participação em outras sociedades, 
como quotista ou acionista, e/ou em fundos de investimento, no Brasil ou no exterior. 7. Em ra-
zão das deliberações previstas no item anterior, as Cláusulas 1ª e 2ª do Contrato Social da Socie-
dade passam a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 1ª - A Sociedade empresária limita-
da girará sob a denominação social Vinland Capital Management International Gestora 
de Recursos Ltda., tendo sede em São Paulo/SP, na Rua Amauri, nº 255, 5º andar, Edifício Me-
tropolitan Offi ce, Jardim Europa, CEP 01448-000, podendo abrir fi liais e escritórios em qualquer 
localidade do território nacional. Cláusula 2ª - A Sociedade terá por objeto (i) a administração 
e gestão de carteiras de títulos e valores mobiliários e de fundos de investimento, próprios ou de 
terceiros, diretamente ou por delegação a outros administradores, na forma prevista pelas dis-
posições da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”); (ii) a distribuição de cotas de fundos de 
investimento de que seja administradora ou gestora, nos termos das normas da CVM; (iii) a pres-
tação de serviços de suporte técnico e gerencial às informações necessárias para o acompanha-
mento das carteiras, como serviços de cadastro, análise e avaliação de riscos; (iv) a prestação de 
serviços de assessoria fi nanceira e econômica para pessoas físicas e jurídicas, nacionais e/ou es-
trangeiras, e (v) a participação em outras sociedades, como quotista ou acionista, e/ou em fun-
dos de investimento, no Brasil ou no exterior.” 8. Os novos sócios decidem transformar o tipo ju-
rídico da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade por ações, não importando tal trans-
formação em qualquer solução de continuidade, subsistindo todos os direitos e obrigações so-
ciais contraídos pela Sociedade até a presente data. 8.1. Tendo em vista a transformação de tipo 
jurídico da Sociedade de que trata este item, a denominação social da Sociedade passará a ser 
Vinland Capital Management International Gestora de Recursos S.A.. 8.2. O valor 
do capital social da Sociedade de R$500,00 permanecerá inalterado. As 500 quotas representa-
tivas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, serão substituídas 
por 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 499 ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, detidas pela acionista ALRPART; e (ii) 1 ação ordinária, nomina-
tiva e sem valor nominal, detida pelo acionista André. 8.3. A administração da Sociedade com-
petirá a Diretoria composta por 2 membros, sendo 1 Diretor de Administração e 1 Diretor de 
Compliance e Risco, residentes no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de 2 
anos, sendo permitida a reeleição. 8.4. Os sócios aprovam, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, o Estatuto Social que regerá a Sociedade, o qual integra o presente instru-
mento como Anexo I. 9. Os Srs. Cleber e Sueli, neste ato, renunciam ao cargo de administrado-
res da Sociedade e outorgam à Sociedade a mais plena, rasa, irrevogável e irretratável quitação, 
para nada mais reclamar a qualquer título e a qualquer tempo, com relação aos serviços presta-
dos. 10. Os sócios decidem eleger para os cargos de Diretores da Sociedade, com mandato de 2 
anos a contar da presente data: (i) André Laport Ribeiro, brasileiro, casado, empresário, RG 
n° 07.841.550-2 IFP/RJ, CPF/MF n° 899.326.177-68, residente e domiciliado em São Paulo/SP, 
para o cargo de Diretor de Administração; e (ii) Ricardo José Sandoval Garcia Junior, bra-
sileiro, casado, economista, RG nº 25.454.156-2 SSP/SP, CPF/MF nº 218.021.858-36, residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, para o cargo de Diretor de Compliance e Risco. 10.1. Os Diretores 
ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, con-
tra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 10.2. Os Diretores ora eleitos renun-
ciam a qualquer remuneração pelo exercício da administração da Sociedade. 11. Os sócios au-
torizam os Diretores da Sociedade a praticarem todos e quaisquer atos necessários à implemen-
tação das deliberações ora tomadas, incluindo a atualização do registro da Sociedade perante a 
JUCESP e demais órgãos públicos competentes. E, por estarem assim justas e contratadas, as 
partes fi rmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de duas tes-
temunhas abaixo assinadas. São Paulo/SP, 13.12.2017. Cleber Faria Fernandes, Sueli de 
Fátima Ferretti. Alrpart Participações Eireli - p. André Laport Ribeiro - Administrador, 
André Laport Ribeiro. Diretores: André Laport Ribeiro, Ricardo José Sandoval Gar-
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cia Junior. Visto do Advogado: Livia Visnevski Teixeira - OAB/SP n° 183.415. Testemunhas: 1. 
Francisca da Costa Conceição, RG: 57004723-7 SSP/SP, CPF/MF: 398.768.198-52; 2. Marina Te-
les de Paula Leão, RG: 45.005.531-0 SSP/SP, CPF/MF: 369.912.518-10. JUCESP nº 578.057/17-7 
e NIRE nº 3530051198-1 em 26.12.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Anexo I à 1ª Alteração do Contrato Social para Transformação da L.E.Q.S.P.E. Em-
preendimentos e Participações Ltda. em Sociedade por Ações - Estatuto Social da 
Vinland Capital Management International Gestora de Recursos S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração: Cláusula 1ª - A Vinland Capital 
Management International Gestora de Recursos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto”) e pelas disposições legais e regula-
mentares aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sede e foro jurídico em São Paulo/SP, na 
Rua Amauri, nº 255, 5º andar, Edifício Metropolitan Offi ce, Jardim Europa, CEP 01448-000, po-
dendo, por deliberação dos acionistas que representem a maioria do capital social e satisfeitos os 
requisitos legais e regulamentares, abrir, transferir e/ou encerrar fi liais, agências ou escritórios de 
representação e nomear correspondentes em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Cláusula 3ª - A Companhia tem por objeto social (i) a administração e gestão de carteiras de tí-
tulos e valores mobiliários e de fundos de investimento, próprios ou de terceiros, diretamente ou 
por delegação a outros administradores, na forma prevista pelas disposições da Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”); (ii) a distribuição de cotas de fundos de investimento de que seja ad-
ministradora ou gestora, nos termos das normas da CVM; (iii) a prestação de serviços de supor-
te técnico e gerencial às informações necessárias para o acompanhamento das carteiras, como 
serviços de cadastro, análise e avaliação de riscos; (iv) a prestação de serviços de assessoria fi -
nanceira e econômica para pessoas físicas e jurídicas, nacionais e/ou estrangeiras, e (v) a partici-
pação em outras sociedades, como quotista ou acionista, e/ou em fundos de investimento, no 
Brasil ou no exterior. Cláusula 4ª - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capí-
tulo II - Capital Social e Ações: Cláusula 5ª - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$500,00, dividido em 500 ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º - As ações são indivisíveis em relação à Compa-
nhia e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
§ 2º - A Companhia não poderá emitir partes benefi ciárias. § 3º - As ações de emissão da Com-
panhia e os direitos a elas inerentes não poderão ser alienados, cedidos, transferidos, cauciona-
dos, penhorados ou de qualquer forma dispostos ou onerados, no todo ou em parte, salvo apro-
vação expressa dos acionistas representando a maioria do capital social. Capítulo III - Assem-
bleia Geral: Cláusula 6ª - Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral ordinariamente, nos 
4 meses subsequentes ao término de cada exercício social, e extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais ou a lei assim exigirem. § 1º - A Assembleia Geral deverá ser convocada por 
qualquer membro da Diretoria ou na forma da lei, sendo que a primeira convocação deverá ser 
feita com antecedência de, pelo menos, 8 dias, e a segunda convocação com antecedência míni-
ma de 5 dias. § 2º - A Assembleia Geral será presidida por qualquer membro da Diretoria ou acio-
nista presente, que designará um secretário, dentre os presentes, para auxiliá-lo. § 3º - Os acio-
nistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na forma do 
Artigo 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76. § 4º - Independentemente das formalidades previstas nesta 
Cláusula, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas 
da Companhia. § 5º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias Gerais conside-
rar-se-ão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 25% 
do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, com a presença de qualquer nú-
mero de acionistas, respeitados os quóruns para a aprovação da(s) respectiva(s) matéria(s) 
constante(s) da ordem do dia. § 6º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será la-
vrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. 
Cláusula 7ª - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas que represen-
tem a maioria do capital social com direito de voto, ressalvadas as exceções previstas em lei os 
casos previstos em lei ou neste Estatuto Social que exigirem quórum superior. Capítulo IV - Ad-
ministração: Cláusula 8ª - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 
2 membros, sendo 1 Diretor de Administração e 1 Diretor de Compliance e Risco, acionistas ou 
não, residentes no Brasil, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, para um mandato de 02 
anos, admitida a reeleição. § 1º - A remuneração global dos Diretores será estabelecida anual-
mente pela Assembleia Geral. § 2º - Os Diretores fi cam dispensados de prestar caução ou qual-
quer garantia para o exercício de suas funções. § 3º - Os membros da Diretoria serão investidos 
em seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse nos livros de Atas de Reunião 
da Diretoria e permanecerão no exercício de seus cargos até a posse dos novos administradores 
eleitos, estando sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades 
previstos na Lei nº 6.404/76. § 4º - Na vacância permanente ou impedimento temporário de um 
Diretor, compete à Assembleia Geral nomear o seu substituto no prazo de 15 dias, o qual com-
pletará o prazo de gestão do Diretor substituído. Cláusula 9ª - Compete à Diretoria a adminis-
tração e a gestão dos negócios sociais, a prática de todos os atos e a realização de todas as ope-
rações que se relacionem com os objetivos da Companhia, observados os termos deste Estatuto. 
§ 1º - O Diretor de Administração será responsável (i) pela administração de carteiras de títulos 
e valores mobiliários, nos termos do artigo 4º, inciso III, da Instrução CVM nº 558/15, e (ii) pelo 
cumprimento das normas de que trata o inciso I do artigo 30 da Instrução CVM nº 558/15 e, de 
maneira geral, pela atividade de distribuição de cotas de fundos de investimento, nos termos do 
artigo 30, inciso II, da Instrução CVM nº 558/15. § 2º - O Diretor de Compliance e Risco será res-
ponsável (i) pelo cumprimento das regras, políticas, procedimentos e controles internos, inclusive 
das disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do artigo 4º, inciso IV, da Instru-
ção CVM nº 558/15, e (ii) pela gestão de risco, nos termos do artigo 4º, inciso V, da Instrução CVM 
nº 558/15. Cláusula 10ª - Observado o disposto na Lei nº 6.404/76, a Companhia será represen-
tada e se obrigará: (a) pela assinatura conjunta dos 2 Diretores; ou (b) pela assinatura isolada de 
um procurador, respeitados os limites dos poderes a ele conferidos. § 1º - Para a outorga de pro-
curações, a Companhia deverá ser representada isoladamente pelo Diretor de Administração, ob-
servado que tais procurações deverão especifi car os poderes outorgados e o prazo de validade 
que, exceto para as procurações com poderes da cláusula ad judicia, não poderá ser superior a 
01 ano. § 2º - Em operações estranhas aos negócios e objetivos sociais, é vedado aos Diretores 
e aos procuradores conceder fi anças, avais e quaisquer outras garantias, bem como contrair obri-
gações de qualquer natureza em nome da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláu-
sula 11ª - A Companhia possuirá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que 
será composto por 3 membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado 
pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis e exercerá as atri-
buições impostas por lei. Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Distribuição: Cláusula 
12ª - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada 
ano. § 1º - Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras 
previstas em lei. Os lucros líquidos verifi cados terão a seguinte destinação: (a) 5% para a reser-
va legal, até que esta atinja 20% do capital social; (b) 25% do lucro líquido para pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (c) o saldo deverá ter a destinação deliberada 
pela Assembleia Geral. § 2º - A Companhia poderá, ainda, levantar balanços semestrais ou em 
períodos menores, para apuração dos lucros dos respectivos períodos e pagamento de dividen-
dos aos acionistas. § 3º - As demonstrações fi nanceiras da Companhia serão auditadas anual-
mente por auditores independentes registrados na CVM. Capítulo VII - Dissolução e Liqui-
dação: Cláusula 13ª - A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previs-
tos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, in-
clusive nomeando o liquidante e o Conselho Fiscal que a conduzirão durante o período de liqui-
dação. Capítulo VIII - Disposições Finais: Cláusula 14ª - A Companhia e seus administra-
dores se comprometem a disponibilizar e deixar arquivado na sede social todo e qualquer acor-
do de acionistas da Companhia. Cláusula 15ª - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, 
com renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que seja, para di-
rimir dúvidas ou divergências porventura surgidas na interpretação do presente Estatuto Social.

Heimdall Empreendimentos e Participações S/A. - (em fase de organização)
Ata de Assembléia Geral de Constituição

Aos dia 16/11/17, às 16 hs, em SP/SP, na Rua 15 de Novembro, nº 200- 15º andar, conjunto A, com a totalidade. Mesa: Presidente: Gabriela Albuquerque Pace Secretário: Edson Vicente da Silva Filho. 
Deliberações: 1. Aprovar a constituição da Companhia. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.500,00, representado por 1.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 
cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10% , tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 150,00 depositados em conta vinculada no Banco Bradesco S/A., nos 
termos dos Artigos 80, III e 81 da Lei n.o 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos n°s. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembléia 
de Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social. 4. Eleger a Gabriela Albuquerque Pace, CPF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora Presidente, e o Edson Vicente da Silva Filho, CPF/MF nº. 
366.209.668.45, para o cargo de Diretor sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer 
atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 5. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembléia na forma sumária, nos termos do 
Artigo 130, do § 1º da Lei 6404/76. Nada mais. SP, 16/11/17. Estatuto Social Heimdall Empreendimentos e Participações S/A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. 
Artigo 1º - A Heimdall Empreendimentos e Participações S/A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2o 
- A sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3o - A Companhia tem sede e 
foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua 15 de Novembro, número 200 – 15º andar, conjunto A, Centro, São Paulo, Estado de São Paulo, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir 
filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4o - A Companhia iniciará suas atividades em 16/11/17, e seu prazo de duração 
será indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5o - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.500,00, dividido em 1.500 ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1o - Todas 
as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo 
ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3o do Artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembléias Gerais. § 3o - A capitalização de lucros ou de 
reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em 
Assembléia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4o - Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias 
conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no Artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada 
em assembléia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá 
a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. 
§ 6o - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de 
compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6o - Os certificados representativos das ações serão sempre 
assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único – Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda 
via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7o – O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que 
tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei n.o 9.457/97, 
sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o Artigo 45 da Lei n.o 6.404/76. Artigo 8o. – A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições 
pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capitulo III - Da Administração - Artigo 9o – A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo 
um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato da 
Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado 
no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembléia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso de vaga, será 
convocada a Assembléia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2o do Artigo 5o deste 
Estatuto. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá 
exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembléia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia 
de sua gestão. Artigo 10o - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto 
social, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer 
outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembléia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a 
verba global dos Diretores, fixarem em Assembléia Geral, se for o caso. § 2o. - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com 
indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor- Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 
3o - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4o - As decisões da Diretoria 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11o - Os Diretores terão 
a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembléia Geral, nos limites 
estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 12o - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, 
garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor-Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, 
constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no § 1o deste Artigo. § 1o - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados 
pelo Diretor-Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por 
prazo indeterminado. § 2o - Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste Artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que 
haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capitulo IV - Assembléia Geral - Artigo 13o - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do 
exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembléia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e 
será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2o - As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria 
de votos, não se computando os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser representados nas Assembléias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1o do Artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo 
os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembléia Geral. Capitulo V - Conselho Fiscal - Artigo 14o - O 
Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembléia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1o.– Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembléia 
Geral que os eleger. § 2o – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capitulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 15o - O exercício social terminará 
no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, 
as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 16o - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição 
da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do Artigo 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma 
do Artigo 202 da lei n.o 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, 
ou a criação de novos empreendimentos. § 2o - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for atribuída pela Assembléia Geral. Artigo 17o - Os dividendos atribuídos aos acionistas 
serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembléia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que 
autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 18o - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembléia Geral, 
dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o - Ainda por deliberação da 
Assembléia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para 
Investimentos a que a que se refere o § 1o do Artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da Assembléia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. 
§ 3o - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 19o – A Companhia somente será dissolvida e entrará 
em liquidação por deliberação da Assembléia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À Assembléia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a 
remuneração. § 2o – A Assembléia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. São Paulo, 16/11/17. Jucesp sob o 
NIRE nº 3530051092-5 em 04/12/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Intimação - Prazo de 30 dias. Processo nº 0014250-27.2017.8.26.0007 (Cumprimento de Sentença).
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera Estado de São Paulo, Dr. Carlos
Alexandre Bottcher, na forma da Lei, etc. Faz saber ao TIAGO FRANCISCO (CPF/MF nº 346.985.118-28),
que lhe foi proposta um incidente de Cumprimento de Sentença por parte de ZKG9 SOLUÇÕES
EMPRESARIAIS LTDA., nos autos do processo nº 1025663-25.2014.8.26.0007, encontrando-se o executado
em lugar incerto e não sabido, foi deferido a sua intimação por edital para que efetue o pagamento do valor
da condenação, no importe de R$ 7.660,87 (Julho/2017), que deverá ser devidamente corrigido até a data do
efetivo pagamento no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 30 dias supra, sob pena sob pena de multa e
honorários advocatícios de 10% (art. 523, §1º do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. 23 e 24/01

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 07/02/18 A partir das: 12:35
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C04B - CONTRATO 802690886925-5- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0269 - BORBA GATO

REGIANE CARNEIRO LOBO BAYER DAS NEVES , BRASILEIRO(A), AUTONOMA
CPF 32031115863, CI 32.348.920-5 SSP/SP, SEPARADA JUDICIALMENTE, e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO SITUADO NA RUA RODRIGO PAGANINO, Nº
186, LOTE C, PARTE DOS ANTIGOS LOTES 23 E 24, QUADRA F, VILA MARARI, 29º
SUBDISTRITO-SANTO ANARO, SAO PAULO, SP. MEDINDO 3,40MS PARA A RUA
RODRIGO PAGANINO: 22,00MS DA FRENTE AOS FUNDOS DE AMBOS OS LADOS,
E 3,40M NOS FUNDOS, ENCERRANDO A AREA DE 74,80M. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  22/01/18
ARY ANDRÉ NETO

22 - 24/01 - 07/02/18

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTESA MM. Juíza de Direito, Doutora LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, da 17ª 
Vara Cível do Forum Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada por CARLOS RABADAN 
E MARIA JOSÉ CORREA RABADAN contra JAIR SIQUEIRA CALÇADO; ZILDA CALÇADO MATULLIS E MARIA CAL-
ÇADO MEDEIROS - Processo nº 0919630-25.1974.8.26.0100 e que foi designada a venda do imóvel abaixo descrito, 
através do portal eletrônico www.nacionalleiloes.com.br, conforme disposto no Novo CPC e regulamentado pelo Provi-
mento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo-SP, bem como a intimação dos executados JAIR SI-
QUEIRA CALÇADO, CPF: 042.857.608-78; ZILDA CALÇADO MATULIS, CPF: 279.111.798-91; E MARIZA CALÇADO 
MEDEIROS, CPF: 032.087.488-50, para tomarem ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo 
CPC de acordo com as regras expostas a seguir:DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado 
em que se encontra. A descrição detalhada e as fotos do imóvel a ser apregoado estão disponíveis no portal www.nacional-
leiloes.com.brDA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar o imóvel a ser apregoado. As visitas, quando au-
torizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br.DA PRAÇA - A praça será realizada por MEIO 
ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br O 1º Leilão terá início em de 05 de fevereiro de 2018 às 
11:00 horas e se encerrará em 08 de fevereiro de 2018 às 11:00 horas. Não havendo lance igual ou superior 
à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á sem 
interrupção, iniciando-se no dia 08 de fevereiro de 2018 às 11:01 horas e se encerrará no dia 01 de março de 
2018, às 12:00 horas.DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO IMÓVEL- No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda 
do imóvel apregoado será o valor da avaliação judicial. No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 60% (sessen-
ta por cento) do valor da avaliação judicial.DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através do Portal 
www.nacionalleiloes.com.brDOS DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso de débitos 
fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais e tributários 
incidentes sobre o imóvel arrematado. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condo-
mínio, água, luz e gás. Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não 
podendo alegar desconhecimento de débitos e ônus existentes.DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante 
deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do 
imóvel.A comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, 
salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as 
despesas incorridas.DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no prazo de até 24 
horas após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. * Os interessados 
em adquirir o bem em prestações poderão apresentar até o início do leilão sua proposta (conforme previsto pelo artigo 895 
do Novo CPC) por escrito ao Leiloeiro, que encaminhará ao Juiz para apreciação. “Art. 895 O interessado em adquirir o bem 
penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por 
valor não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que não seja 
considerado vil. § 1o A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento 
do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de 
móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. § 2o As propostas para aquisição em prestações indicarão 
o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. § 3o (VETADO). § 4o No 
caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimpli-
da com as parcelas vincendas. § 5o O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, 
em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em 
que se deu a arrematação. § 6o A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende o leilão. § 7o A proposta de 
pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. § 8o Havendo mais de uma 
proposta de pagamento parcelado: I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, 
sempre, a de maior valor; II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar. § 9o No caso de arrema-
tação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, 
ao executado.”DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 
horas a contar do encerramento da praça, através de depósito bancário (Banco Santander, Agência 1802 e Conta Corrente: 
01.000697-8). DA ADJUDICAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do imóvel pelo exequente, 
este ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro.DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado pagar a dívida 
antes de adjudicado ou alienado o imóvel, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil, deverá apresentar até a data 
e hora designadas para a praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção ex-
pressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá o 
executado pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, a partir da publicação do 
Edital, o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão.DO ACORDO 
- A partir da publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o executado/exe-
quente obrigado a pagar o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de 
leilão.DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa pelo 
MM. Juiz responsável.As demais condições obedecerão ao que dispõe o CPC, o Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP e o 
caput do artigo 335, do CP.Todas as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. 
OBSERVAÇÃO: Se por qualquer motivo, a intimação pessoal do(s) executado(os), quando for(em) necessária, não se realizar 
efetivamente no endereço constante dos autos, incidirá a disposição do art. 238, parágrafo único do Código de Processo Civil 
e, em reforço, considerar-se-á a intimação feita pelo edital. Imóvel a Ser Leiloado: Um prédio à rua João Tibiriça, nº 
639, Alto da Lapa, no 14º subdistrito lapa, e o terreno medindo 14 metros de frente, por 40 metros da frente 
aos fundos de ambos os lados, com área de 560 m2, confrontando de ambos os lados com terreno da cia city, 
e nos fundos com o projetado jardim interno.Endereço do imóvel: Rua João Tibiriça, nº 639 - Alto da Lapa - São 
Paulo/SP. Contribuinte nº 098.041.0057-6 Matrícula nº 105.619 - Do 10º cartório de registro de imóveis da São 
Paulo/SP. *Av 2 - penhora - ordem nº 1974-919630 - Maria José Correa e Carlos Rabadan x Mariza Calçado 
Medeiros, Jair Siqueira Calçado e Zilda Calçado Matulis - 17ª vara cível do foro central. Avaliado em janeiro 
de 2017 por r$ 1.203.000,00 (Um milhão e duzentos e três mil reais) - conforme laudo de folhas 1264 e se-
guintes. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direi-
to, expediu-se o presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande circulação e afixado em local de costume. E, de 
acordo com o Novo Código de Processo Civil, será também disponibilizado na rede mundial de computadores através do no 
portal eletrônico: www.nacionalleilões.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São 
Paulo, 10 de setembro de 2017. Eu, conferi e subscrevi. LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA - Juiza de Direito 

Petrópolis Paulista Participações Ltda
CNPJ 61.414.108/0001-15 - NIRE 35.2.0884522.3

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores quotistas a comparecer em reu-
nião de sócios que se realizará no dia 27/02/2.018, às 12 horas, 
na Rua Péricles nº. 376, São Paulo/SP, para: a) apreciar, discutir e 
votar as contas da administração e as demonstrações contábeis 
relativas ao exercício social de 2.017; b) dar destino ao resulta-
do líquido desse exercício; c) Rati� car o encerramento da socie-
dade face sua inatividade. Todas as demonstrações � nanceiras 
foram enviadas por correspondência registrada em 22/01/2018 
para o endereço dos sócios, e encontram-se a disposição dos 
mesmos na sede da empresa, na Rua Péricles nº. 376, São 
Paulo/SP, assim como todos os documentos da escrituração.
São Paulo, 22/01/2.018. Francisco Manuel Geraldes. (23-24-25)

ABANDONO DE EMPREGO

Solicitamos o comparecimento do Sra. MARIA 

APARECIDA PINHEIRO, CTPS n° 23694 série 
00202/SP, no prazo de 24 horas. O seu não 
comparecimento caracterizará o Abandono de 
Emprego, conforme Artigo 482 Letra I da CLT. 
De Lima Prudente Confecção de Capas e Aces-
sórios Ltda ME - CNPJ: 12.629.332/0001-19.

Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária – 
Tamboré Houses II – Spe Ltda.

CNPJ Nº 06.024.212/0001-95 - NIRE 35.218.653.017
Redução de Capital - Data 18.12.2017. Local São José do Rio 
Preto-SP. A totalidade dos sócios da SISTEMA FÁCIL, INCOR-
PORADORA IMOBILIÁRIA – TAMBORÉ HOUSES II – SPE 
LTDA., sede em São José do Rio Preto-SP, na Av. Francisco 
das Chagas de Oliveira, nº 2500, sala 26E, Higienópolis, CEP 
15.085-485, DELIBERAM, reduzir o capital social, nos ter-
mos do artigo 1.082, II do Código Civil, de R$13.881.744,00 
para R$13.321.744,00, representando uma redução de 
R$560.000,00, que será devolvida até 31/12/2017, em moeda 
corrente nacional, à sócia RNI Negócios Imobiliários S/A. Só-
cios: RNI Negócios Imobiliários S/A e Carlos Bianconi.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1019452-42.2015.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DEMETRIO ANTONIO FURLANETTO,
RG 30.093.656-4, CPF 271.514.568-3, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum (Ação de
Cobrança) por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: que o requerente é credor do réu
e cobra o pagamento de R$ 166.988,61 (outubro/2015), referente Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro
Empresa Flex nº 355.804.191, firmado em 09/04/2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de dezembro de 2017. 24 e 25/01

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da 182ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 182ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima Segunda do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 182ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Segunda Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Segunda Assembleia”), 
a se realizar no dia 15 de fevereiro de 2018 às 14h30, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) as medidas a serem adotadas para a recomposição do fl uxo de pagamento dos 
CRI em razão da insufi ciência nos recebíveis ; e (ii) a autorização para que a Rodobens Negócios Imobiliários S.A. passe a gerir determinados 
Créditos Imobiliários lastro do CRI. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, acima indicado, portando os 
documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Segunda Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora 
indicado acima, no momento da referida Segunda Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão 
encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, pelo 
menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Segunda Assembleia. 

São Paulo, 19 de janeiro de 2018. - Brazilian Securities Companhia de Securitização

Demonstrações do Resultado  30/09/2017 30/09/2016
Receita Operacional Líquida  64.825 54.178
Custos produtos vendidos e dos serviços prestados  (57.039) (37.808)
Lucro Bruto  7.786 16.370
Despesas Operacionais
Vendas, administrativas e gerais  (14.009) (14.277)
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro
 e do I.R. e da Contribuição Social  (6.223) 2.093
Resultado Financeiro  (1.240) 3.406
Lucro Antes do I.R. e da Contribuição Social  (7.463) 5.499
I.R. e Contribuição Social: Correntes  (429) (2.218)
Diferidos  2.521 1.056
Lucro (Prejuízo) do Exercício  (5.371) 4.337

Balanços Patrimoniais: Ativo  30/09/2017 30/09/2016
Circulante  59.928 61.999
Caixa e equivalentes de caixa  1.819 2.805
Contas a receber de clientes  42.844 29.660
Estoques  9.659 19.713
Adiantamentos e outros créditos  - 223
Impostos e contribuições a recuperar  4.614 8.641
Outros ativos circulantes  992 957
Não Circulante  10.396 5.322
Imposto de renda e contribuição social diferidos  5.103 2.581
Outros ativos não circulantes  - 1
Imobilizado  5.293 2.734
Intangível  - 6
Total do Ativo  70.324 67.321
Balanços Patrimoniais: Passivo  30/09/2017 30/09/2016
Circulante  56.784 48.014
Fornecedores  390 1.346
Impostos e contribuições a recolher  591 1.806
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  1.580 1.423
Partes relacionadas  51.113 40.409
Provisão para I.R. e contribuição social  2.218 2.218
Provisão para garantias  390 392
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  397 291
Outros passivos circulantes  105 129
Não Circulante  277 673
Provisão para garantias  277 667
Outros passivos não circulantes  - 6
Patrimônio Líquido  13.263 18.634)
Capital social  17.672 17.672
Reserva de lucros  - 962
Prejuizos acumulados  (4.409) -
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  70.324 67.321

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Reserva Lucros
  Capital de (prejuízos)
  social lucros acumulados Total
Saldos em 30/09/2015  17.672 - (3.489) 14.183
Ajuste de exercícios anteriores  - - 114 114
Lucro (prejuízo) do exercício  - - 4.337 4.337
Constituição de reserva de lucros  - 962 (962) -
Saldos em 30/09/2016  17.672 962 - 18.634
Lucro (prejuízo) do exercício  - - (5.371) (5.371)
Absorção de Prejuízos do exercício  - (962) 962 -
Saldos em 30/09/2017  17.672 - (4.409) 13.263

Demonstrações do Resultado Abrangente  30/09/2017 30/09/2016
Lucro (prejuízo) do exercício  (5.371) 4.337
Resultado Abrangente Total  (5.371) 4.337

Membros da Administração
Luiz Carlos Eringer de Souza - Diretor

Marcio de Souza - Diretor
Contador: Laércio Lourênço Tomaz - CRC 1SP236984/O-7

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  30/09/2017 30/09/2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  (6.807) 9.692
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  (7.463) 5.499
Ajustes de itens sem desembolso de caixa para 
conciliação do lucro (prejuízo) antes dos impostos 
com o fluxo de caixa das atividades operacionais:
Ajuste credores de exercícios anteriores  - 114
Depreciação e amortização  396 321
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  106 (82)
Provisão para garantias  (392) 766
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (396) 3.463
Provisão para desvalorização dos estoques  942 (389)
Variações nas contas de ativos e passivos:
Contas a receber de clientes  (12.788) (21.081)
Estoques  9.112 (1.226)
Adiantamentos e outros créditos  223 (223)
Partes relacionadas  10.704 21.261
Impostos a recuperar  3.598 (6.580)
Outros ativos  (34) (266)
Fornecedores  (956) 674
Impostos e contribuições a recolher  (1.215) 1.085
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  157 (212)
Outros passivos  (31) -
Fluxo de caixa originado das atividades operacionais  1.963 3.124
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adição ao imobilizado e intangível  (2.949) (1.269)
Caixa aplicado nas atividades de investimento  (2.949) (1.269)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento(Redução)no Caixa e Equivalentes de Caixa  (986) 1.855
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa  2.805 950
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa  1.819 2.805
Aumento(Redução)no Caixa e Equivalentes de Caixa  (986) 1.855

Sivantos Soluções Auditivas Ltda. - C.N.P.J. 14.011.614/0001-83 - Demonstrações Financeiras findos em 30 de setembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005670-81.2014.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea
Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RACHEL FRAGOSO DA SILVA, Brasileiro, Solteira,
Administradora, RG 442757499, CPF 355.360.178-70, Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia, 453,
Jardim Esmeralda, CEP 05588-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S.A. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, da PENHORA realizada sobre a quantia bloqueada pelo
Sistema BACENJUD, qual seja, o valor de R$ 2.560,58, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para
oferecer eventual impugnação, nos termos do art. 854, §3º, do Código de Processo Civil, o qual fluirá após
o decurso do prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2017. 24 e 25/01

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0019497- 
11.2011.8.26.0100 - 417/11.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Renata Pinto Lima Zanetta, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Embae - Compra Venda e 
Administração de Moveis Ltda, Josefa Sepoloni do Carmo, Rubens Nunes Ferreira, Rodolpho Gomes Ferreira e Circe 
Ferreira, Francisco Posada Salgado e Ignacia Bonacorso Salgado, Jose Patane e Felipa Bonacorso Patane, Rinaldo 
Amorati e Maria Auxiliadora Gonsales Amorati, Caetano Graziano e Maria Amelia Sciascio Graziano, Nelzio Sa e 
Margarida Sa, Antonio de Bellis e Vera de Oliveira Bellis, Paschoal Bonacorso e Maria Zapala Bonacorso, Oswaldo 
Talarico e Ofelia Fagioli Talarico, Lorival Ferraz Lobo e Maria Antonia Gomes Lobo, Ruy Placido e Philomena Bonacorso 
Placido, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Severo Alves de Oliveira,Kimie Kondo de Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do 
imóvel localizado na,Rua Prof.Vasco Raimundo de Brito,135, Mandaqui, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.               [23,24] 

TT Administradora de Bens Ltda
CNPJ/MF 46.846.317/0001-44 - NIRE: 35201596619

Reunião de Quotistas - Redução de Capital
Aos 13/09/2017, na sede social em Rio Claro - SP. Presença: Totalidade 
do capital social. Mesa: Guido Benedito Viviani - Presidente; Diomedes 
Tamani - Secretário. Deliberações Unânimes: Reduzir o Capital Social, 
que se encontra excessivo em relação ao objeto social, para R$ 54.000,00, 

Nada mais.

TT Administradora de Bens Ltda
CNPJ/MF 46.846.317/0001-44 - NIRE: 35201596619

Reunião de Quotistas - Redução de Capital

Aos 13/09/2017, na sede social em Rio Claro - SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Guido Benedito Viviani - Presidente; Diomedes Tamani - Secretário. Deliberações Unânimes: 

Reduzir o Capital Social, que se encontra excessivo em relação ao objeto social, para R$ 54.000,00, 
Nada mais.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0101263-68.2006.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia
Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. Faz saber a Durvalina Ferreira de Oliveira, CPF 213.760.008-06 que,
Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 5.687,60 (05/
09/2005), referente Contrato de Financiamento ao Consumidor para Aquisição de Veículo nº 613884123,
firmado em 04/06/2003. Estando a executada em local ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que
efetue o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários
serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem
penhora, intimese do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu
débito, o devedora poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do
restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curado
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 16 de outubro de 2017.   23 e 24/01


